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• Segurança marítima

• Importância do associativismo nas pescas

DESAFIAR O FUTURO 
DAS PESCAS
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Traçando o rumo

> editorial: João Delgado

1. As pessoas – o nosso maior património
Num tempo em que se acentua a recusa do diálogo e da par-
ticipação coletiva, da discussão e da reflexão continuada como 
práticas imprescindíveis à construção de novas respostas às 
necessidades sempre mutantes, importa assinalar - de forma 
vincada - que nem todas as estruturas optam por essa via, que 
faz escola, forma consciências, molda comunidades, conduz 
países, alinha blocos transnacionais de interesses, com con-
sequências dilacerantes para vários povos em todo o mundo.
Práticas de governação que não tenham as pessoas, a resolu-
ção das suas necessidades e o desenvolvimento integral das 
suas capacidades como linhas de orientação prioritárias, po-
derão gerar avultados resultados, designadamente de ordem 
económica, mas nunca atingirão os desideratos que, quanto 
a nós, as estruturas devem perseguir independentemente da 
sua dimensão, designação ou estatuto – a contribuição efetiva 
para a edificação de uma sociedade humanista, inteira de jus-
tiça, construída a múltiplas mãos, inclusiva, solidária e, como 
tal, democraticamente evoluída.
As Jornadas do Grupo Mútua, realizadas em Sesimbra, em 
novembro, foram uma cabal demonstração de que é possí-
vel trilhar um outro caminho. É gratificante constatar que há 
mais tempo para além deste tempo que nos querem impor, e 
de que através de modelos de gestão onde todos se ouvem, 
todos têm a possibilidade de participar, todos são convoca-
dos a contribuir, é possível crescer, ter bons resultados, não 
só económicos, mas, sobretudo, ao nível do desenvolvimento 
humano da estrutura! 
É compensador assistir à genuína partilha e transferência de 
conhecimentos, de valores e de toda uma cultura de organiza-
ção entre os trabalhadores e dirigentes mais experientes e os 
que chegam, e sentir confiança plena, podendo afirmar, sem 
qualquer hesitação, que o futuro do Grupo está assegurado! 
Por isso, nunca será demais reafirmar que as pessoas - 
trabalhadores, dirigentes, cooperadores e membros das 
comunidades com quem nos relacionamos - são, sem 
sombra de dúvida, a nossa maior riqueza, o nosso maior 
património!

2. O Dia Nacional do Mar em Sesimbra
Tal como assumido no anterior número da Revista Marés, a 
Mútua dos Pescadores não iria faltar com a sua quota parte 
de responsabilidade na criação de plataformas de discussão, 
debate e reflexão sobre a realidade atual do setor das pescas 
em Portugal. Mais uma vez não falhámos! 
Em estreita cooperação com a Câmara Municipal de Sesimbra, 
e enquadrado nas comemorações do Dia Internacional do Mar, 
realizámos o encontro intitulado Desafiar o Futuro das Pes-
cas, no dia 16 de novembro de 2019, no cineteatro Municipal 
João da Mota, na vila de Sesimbra.
Este encontro reuniu diversas organizações representativas do 
setor das pescas, membros da comunidade piscatória local, 
representantes da administração central e local, presenças 
que muito nos honraram e que dignificaram a iniciativa.

Com três painéis temáticos, tentámos abordar de forma 
abrangente as diversas visões que cada organização tem so-
bre o seu setor. Pela voz dos vários intervenientes revelaram-
-se novas ameaças, como os cortes anunciados à captura do 
carapau ou a proibição da pesca ao biqueirão até 1 de abril de 
2020, velhos problemas, como a questão da redução da quota 
da sardinha, as condições das barras e portos ou os escassos 
rendimentos dos pescadores determinados pela desvaloriza-
ção do pescado na primeira venda e, sobretudo, a preocu-
pante diminuição do peso económico e sociopolítico do setor 
em Portugal. Ainda assim, e apesar das muitas preocupações 
e dificuldades, também as boas práticas no setor marcaram 
presença!
O evento, que segundo os presentes foi um enorme sucesso, 
face ao momento concreto que o setor atravessa, foi da maior 
pertinência e oportunidade. As presenças do Ministro do Mar, 
Ricardo Serrão Santos, e do Secretário de Estado da Pescas, 
José Apolinário, certificam isso mesmo. O Ministro do Mar não 
deixou de referir, na sua intervenção, o grande significado e o 
enorme contributo que a iniciativa estava a dar para o apro-
fundamento do conhecimento sobre a atualidade do setor, 
agradecendo à Mútua dos Pescadores e à Câmara Municipal de 
Sesimbra a sua realização.
Também nesta dimensão, fica o nosso sentimento de dever 
cumprido sabendo que mais desafios do género nos aparece-
rão pela frente!

3. O Plano de Atividades e Orçamento plurianual / 
2020-2022
Quando o rumo traçado dá garantias de levar o barco a bom 
porto, não há grandes razões para “emendar a proa”, apesar 
de ser possível melhorar sempre! 
Assim, a proposta de Plano de Atividades e Orçamento, que 
foi colocada à discussão e votação na Assembleia Geral de 16 
de dezembro de 2019 é, acima de tudo, uma proposta de con-
tinuidade tendo em conta as opções estratégicas definidas no 
início do mandato. A proposta plurianual em análise carrega 
em si mesma uma marca identitária de gestão que define a 
Mútua dos Pescadores: uma gestão prudente, sem perder 
de vista perspetivas controladas de crescimento, man-
tendo um serviço de qualidade e proximidade, valori-
zando as pessoas.
Em traços gerais, todos os objetivos traçados à partida têm 
sido alcançados: crescemos acima do previsto em termos de 
produção; o controlo da sinistralidade, a montante com ações 
de prevenção e a jusante com uma eficaz gestão de sinis-
tros, determinou a descida dos respetivos índices e, por con-
sequência, os custos com sinistros; os resultados económicos 
cresceram substancialmente e foram melhoradas, significati-
vamente, as condições laborais dos trabalhadores ao abrigo do 
Acordo de Empresa estabelecido com o SINAPSA. 
Neste último ano de mandato, o Conselho de Administração 
da Mútua dos Pescadores renova toda a confiança que tem no 
Comité de Gestão para implementar e materializar as orien-
tações políticas constantes no programa eleitoral com que se 
apresentou aos cooperadores em Março de 2017.
Ainda assim, há uma questão que importa melhorar tendo em 
conta o fortalecimento da Mútua dos Pescadores enquanto 
cooperativa – é absolutamente vital aumentarmos o número 
de cooperadores. Muito está a ser feito, e muitos têm sido os 
avanços nesta matéria, no entanto, esta deverá continuar a 
ser uma tarefa de prioridade alta.
Só poderemos crescer se formos mais! Só poderemos ir 
mais longe se formos muitos, e conscientes da importância 
e significado deste amplo projeto que é a Mútua dos Pes-
cadores!



CONTACTOS MÚTUA

*em parceria

Revista Marés4

Sumário

PROPRIEDADE EDIÇÃO

3
5
10
12

22

26

28

31

32

34

35

36

38

40

42

• Propriedade> Mútua dos Pescadores - Mútua de Seguros, C.R.L., Avenida Santos Dumont 57, 6º - 1050-202 Lisboa, 
Tel.: 213 936 300, Fax: 213 936 310, www.mutuapescadores.pt, geral@mutuapescadores.pt, NIPC 500 726 477 • Dire-
tor> Jerónimo Teixeira • Conselho Editorial> João Delgado, José Luís Cabrita, Álvaro Bota, Ana Vicente, Vasco Pinheiro, 
Marta Pita • Edição, Produção e Publicidade> Bleed - Sociedade Editorial e Organização de Eventos, Lda., Av. das 
Forças Armadas nº 4, 8ºB, 1600-082 Lisboa, Tel.: 217 957 045/6, info@bleed.pt • Impressão> Grafisol - Rua das Maça-
rocas, Abrunheira Business Center nº3, 2710-056 Sintra • Tiragem> 8.000 exemplares • N.º Registo> 124498 • Dep.
Legal>209498/04
*A Marés adota o Acordo Ortográfico, mas respeita a opção de cada autor

Viana do Castelo*
258 101 495 / viana@mutuapescadores.pt
Vila do Conde
252 623 265 / viladoconde@mutuapescadores.pt
Matosinhos
229 382 531 / matosinhos@mutuapescadores.pt
Aveiro*
234 368 115 / aveiro@mutuapescadores.pt
Nazaré
262 551 031 / nazare@mutuapescadores.pt
Peniche
262 780 040 / peniche@mutuapescadores.pt

Alcanena*
249 899 332 / alcanena@pontoseguro.pt
Seixal*
212 275 171 / seixal@pontoseguro.pt 
Sesimbra
212 231 775 / sesimbra@mutuapescadores.pt
Setúbal*
265 537 343 / setubal@mutuapescadores.pt
Grândola*
269 441 148 / grandola@pontoseguro.pt
Sines*
269 635 844 / sines@mutuapescadores.pt

Évora*
266 709 167 / evora@pontoseguro.pt
Portimão*
282 411 374 / portimao@mutuapescadores.pt
Olhão
289 714 403 / olhao@mutuapescadores.pt
Funchal*
291 222 758 / funchal@mutuapescadores.pt
Ponta Delgada
296 288 940 / pontadelgada@mutuapescadores.pt
Horta
292 391 920 / horta@mutuapescadores.pt

Traçando o Rumo

Notícias

Atividade Seguradora

Pesca 
• Dia Nacional do Mar 2019: Desafiar o Futuro do Mar
• Movimento associativo no setor piscatório

Segurança Marítima
• Investigação de acidentes marítimos, por Tiago Sarandes Teixeira 
• Alerta Segurança: Segure-se em terra para navegar em segurança no mar

Economia do Mar
• Mar em Português, por João Delgado

Mútua – Ação Cooperativa
• Plano de atividades e orçamento da Mútua para 2020-2022
• Sensibilização para a Segurança: Formação Mútua para Operadores de Marítimo-Turística  
no Algarve, por Marta Pita

Formação Profissional - Divulgação Institucional
• Qualificação nas profissões do mar – desafios para 2020, por Carlos Serôdio

Náutica de Recreio
• Regata dos Descobridores 2019

Estaleiros – Homenagem
• Mestre João Alberto das Neves, por Carlos Garcês

Ambiente e Recursos Marinhos
• Mútua dos Pescadores integra projeto de responsabilidade ambiental, por João Delgado

Setor Cooperativo e Social
• Aliança cooperativa internacional, por José Luís Cabrita
• I Colóquio Internacional de Economia Social da Fundação INATEL

Cultura Costeira 
• BRASPOR 2019: Diálogos em Torno da Linha de Costa: O oceano que nos une,  
por Maria do Céu Baptista

Arte e Cultura  
• Johann Sebastian Bach, por Adelino Cardoso

Da Mútua

A Revista “MARÉS” é uma publicação da Mútua dos Pescadores e tem como objeto o Mar e 
a Economia Social;
A Revista “MARÉS” aborda as temáticas mais relevantes relacionadas com a atividade da 
Cooperativa, procurando contribuir para o desenvolvimento económico, técnico e científico dos 
setores nos quais a Mútua dos Pescadores intervém;
A Revista “MARÉS” é um espaço aberto de informação, reportagem e debate de opinião, ao 
serviço da pesca profissional, de todas as atividades marítimas e do setor cooperativo e social;
A Revista “MARÉS” é uma publicação institucional e as organizações a montante e a jusante 
da pesca, o setor da náutica de recreio, as comunidades ribeirinhas, o setor cooperativo e 

social, os investigadores e ambientalistas e os organismos do poder local e nacional consti-
tuem o seu público-alvo, mas também os interlocutores e os colaboradores privilegiados na 
produção de cada número;
A Revista “MARÉS” pauta a sua conduta editorial pelo rigor da informação e pela liberdade de 
opinião dos artigos que publica;
A Revista “MARÉS” zela pelo cumprimento rigoroso das normas éticas e deontológicas do 
jornalismo;
A Revista “MARÉS” tem periodicidade Quadrimestral; 
A Revista “MARÉS” tem distribuição gratuita.

REVISTA “MARÉS” - ESTATUTO EDITORIAL
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CONDIÇÕES DE TRABALHO DIGNAS PARA OS PESCADORES

A Convenção n.º 188 sobre o trabalho na pesca, foi finalmente 
ratificada por Portugal, a 26 de novembro de 2019, tornando 
Portugal o 17.º país a fazê-lo. O diploma estabelece normas 
internacionais mínimas para o sector das pescas com vista a 
promover condições mais dignas de trabalho, para os pesca-
dores a bordo das embarcações de pesca de todo o mundo, 
sendo que o objetivo é que os países adotem a convenção às 
suas realidades específicas, garantindo as condições necessá-
rias para que as orientações sejam levadas à prática. 
A Convenção, que é acompanhada pela Recomendação n.º 
199, determina as responsabilidades de todos os profissio-
nais, desde os armadores aos pescadores, revê as convenções 
sobre a idade mínima dos pescadores, sobre o exame médico 
aos pescadores, sobre o contrato de trabalho dos pescadores 
e sobre o alojamento da tripulação, abrangendo igualmente 
questões como a saúde e a segurança no trabalho, os efetivos 
e as horas de descanso, a lista de tripulantes, o repatriamen-
to, o recrutamento, a colocação e a segurança social. 
A Convenção foi adotada na Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho na sua 96.ª sessão, realizada em 
Genebra, a 14 de junho de 2007, e está em vigor desde 16 
de novembro de 2017, após ter sido ratificada por 10 países 
(sendo 8 costeiros), o último dos quais a Lituânia, a 16 de 
novembro de 2016. 
Até à data de hoje um total de 17 países ratificaram a Conven-
ção. O primeiro foi a Bósnia e Herzegovina, em 2010, seguin-
do-se a Argentina (2011), Marrocos e África do Sul (2013), 
Congo (2014), França (2015), Noruega e Angola (2016), Es-
tónia (2016). Após a entrada em vigor ratificaram em 2018 
a Namíbia e o Senegal, e em janeiro de 2019 o Reino Unido 
e Tailândia. Polónia, Países Baixos e Portugal, que ratificaram 
em 2019, terão o diploma em vigor em 2020, de acordo com 
as regras de implementação, um ano após a ratificação. Em 
Portugal entrará em vigor a 26 de novembro de 2020. 
Importa também registar que esta Convenção se tornou ne-
cessária após a adoção da Convenção em 2006, sobre o tra-

balho marítimo, que excluiu a pesca da sua aplicação, e ainda 
o facto de no caso europeu a adoção da Convenção ter sido 
antecedida de um longo processo de discussão, que passou 
pela aprovação no Parlamento Europeu de uma proposta de 
decisão que autorizava os Estados-Membros a ratificarem a 
Convenção, da autoria da eurodeputada portuguesa Ilda Fi-
gueiredo (do grupo Esquerda Unitária Europeia, CEUE/EVN), à 
data relatora da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 
do PE. O relatório foi aprovado por 671 votos a favor, 16 contra 
e 6 abstenções.

“A pesca traz um estilo de vida singular. Esta nova Con-
venção não só reflete esta singularidade, mas também 
as exigências da globalização num setor em contínua ex-
pansão que expõe mulheres e homens a consideráveis 
perigos e dificuldades.”, Capitão Nigel Campbell, Autori-
dade de Segurança Marítima da África do Sul, Presidente 
da Comissão sobre o Trabalho na Pesca na 96ª. Reu-
nião da Conferência Internacional do Trabalho (excerto 
da Recomendação n.º 199, que acompanha o texto da 
Convenção)
 
“As condições de trabalho dos pescadores são diferentes 
das experimentadas pelos trabalhadores de outros seto-
res. A taxa de mortalidade dos pescadores é muito supe-
rior à de outros trabalhadores. A pesca é uma atividade 
perigosa, ainda que comparada com ocupações como o 
combate a incêndios e à mineração.
Na pesca não existe uma clara separação entre o tempo 
de trabalho e o tempo de lazer ou atividades particula-
res, como se observa em muitos trabalhos. Um grande 
número de pescadores vive e trabalha a bordo de seus 
barcos, em condições que podem ser de confinamento e 
aglomeração. Podem passar extensos períodos longe de 
suas casas em jornadas de trabalho também muito ex-
tensas. O acesso a alimentos adequados e a água potável 
– assim como a instalações de lazer durante suas horas 
de descanso – podem constituir um problema. A fadiga, 
associada a largas jornadas de trabalho, foi identificada 
como um grave problema. Outras características fazem 
com que o setor pesqueiro seja diferente. Por exemplo, a 
remuneração dos trabalhadores com frequência baseia-
-se na divisão das capturas de um barco, em lugar de 
um salário fixo. O facto de haver pescadores que não 
são trabalhadores no sentido convencional, já que mui-
tos são proprietários-armadores ou são considerados 
trabalhadores por conta própria. Tudo isto significa que 
os tipos de procedimentos e salvaguardas que podem 
haver sido estabelecidas para as pessoas que trabalham 
em ocupações e indústrias em terra talvez não sejam 
apropriadas ou eficazes para o setor pesqueiro, e con-
tribuam assim para o “déficit de trabalho decente” para 
os pescadores.” (excerto da Recomendação n.º 199, que 
acompanha o texto da Convenção)

Nota: no site da Mútua encontrará os diplomas em referência em PDF (tradução para portu-
-guês/Brasil), bem como a Resolução da Assembleia da República n.º 224/2019 que aprova a 
Convenção, com o texto original em inglês e tradução para português.

Ratificação por Portugal da Convenção 
n.º 188, da Organização Mundial do Trabalho

imagem extraída da Recomendação n.º199
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Sindicato dos trabalhadores 
da pesca do sul
Eleições para o novo mandato 2019-2022
O Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul tem novos orgãos 
sociais que se propõem lutar e trabalhar pelos seguintes objectivos:

1. Lutar pela contratação colectiva
2. Valorização do pescado na primeira venda
3. Pugnar por uma fiscalização unitária com critérios claros, 

pedagógica, não persecutória, mas respeitadora de quem 
trabalha

4. Reforço e aplicação das regras de segurança e apoio à acti-
vidade piscatória.

5. Aplicação do Fundo de Compensação Salarial aos Viveiristas 
e Mariscadores da Ria Formosa.

6. Investimentos urgentes no Porto de Pesca da Trafaria, na 
Barra-a-Barra e Doca da CP no Barreiro.

7. Por uma política de Pescas ao serviço dos Pescadores e do País.

As eleições foram a 29 de junho de 2019 e a tomada de posse a 
27 de julho, na Sede do Sindicato em Olhão, com a presença de 
muitos dos eleitos oriundos de vários pontos da área do Sindicato, 
que assinaram o livro de Actas.
No Acto, dirigido pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, Rai-
mundo Pedro, estiveram presentes representantes da CGTP-Inter-
sindical Nacional, na qual o Sindicato está filiado e da União de Sin-
dicatos do Algarve, em cujas estruturas participa, que intervieram 
abordando alguns dos problemas do sector, bem como as tarefas 
que os dirigentes eleitos e então empossados têm pela frente.
A tomada de posse encerrou com um almoço de convívio que de-
correu num saudável ambiente de camaradagem e confiança.

José Castanheira

Associação David Melgueiro 
na Figueira da Foz

No dia 9 de novembro de 2019, para assinalar as comemo-
rações do Dia Nacional do Mar na Figueira da Foz, a Associa-
ção David Melgueiro, em conjugação com a respetiva Câmara 
Municipal, realizou uma iniciativa no Auditório Municipal, en-
quadrada nos seus objetivos programáticos de proteção am-
biental, a que alia sistematicamente intervenções artísticas 
congruentes.
O programa incluía uma palestra subordinada ao tema “O Pla-
neta, os Oceanos, a Mudança de Paradigma e os Grandes De-
safios no Futuro”.
Neste particular, o Comandante José Mesquita, Presidente da 
Associação, após explicar sucintamente o significado da nossa 
designação, seus propósitos, ações desenvolvidas e objetivos 
futuros; revelou à sociedade, com base numa intervenção 
muito assertiva; não apenas as crescentes preocupações face 
às alterações climatéricas, suas causas e efeitos, mas também 
as exigências que se nos colocam a todos para inverter esse 
descalabro e salvar a Humanidade.
As perguntas e respostas e os agradecimentos que se desen-
rolaram seguidamente, constituíram a prova mais evidente de 
que não passou incólume, perante a meia centena de pessoas 
presentes, a mensagem de alerta que a ADM fez soar naquela 
belíssima cidade.  
Já a Camerata Vocal de Torres Vedras - um grupo de intérpre-
tes brilhantes, excelentemente dirigidos por António Gonçal-
ves - brindou a assistência com um reportório de “Cantigas do 
Mundo”, em sintonia com as preocupações ambientalistas de 
caráter universal da própria ADM.
E, sucessivamente, fomos confrontados com músicas à capella 
de Portugal (Alentejo e S. Jorge/Açores), Estados Unidos da 
América, Índia (Goa e selva indiana), Amazónia (três temas 
indígenas) e África do Sul (dois espirituais negros). 
Como informou o maestro logo de início, e que pudemos compro-
var no fim, foi uma efetiva viagem de circum-navegação musical.
Mas foi também, e sobretudo, um espetáculo de rara diversi-
dade, qualidade e beleza.   

Adelino Cardoso

A tua 
segurança!

site: www.mutuapescadores.pt
e-mail: geral@mutuapescadores.pt • tel.: 213 936 300
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Histórias do Fogo
Histórias do Fogo. Relatos de Heróis com Rosto de Rita 
Fernandes Martins (Edições Esgotadas, Viseu) é um volu-
me que resulta da interação de Rita com uma mão cheia de 
pessoas cujas vidas, bens, famílias e comunidades estive-
ram em risco, no contexto dos trágicos incêndios no Centro e 
Norte do País em outubro de 2017. Escreveu-o porque gosta 
de escrever e porque depois da tragédia esse gosto veio ao 
de cima e impôs-se. E ao fazê-lo foi percebendo melhor o 
que lhe aconteceu e como os outros se transformaram em 
“heróis contemporâneos”, sem coroa de louros nem cortejo 
para mostrar o saque.  Ao longo das páginas onde o relato 
se entrelaça com reflexões da autora eles e elas erguem-se 
como símbolos espontâneos, para nos inspirar.
Lembram-nos que para sermos heróis da nossa própria vida 
temos de responder a um chamamento que até, porventu-
ra, podemos querer negar. Pedimos ajuda e sem darmos por 
isso atravessamos para o “lado de lá”, onde alguma força 
nos anima – neste caso um alinhamento com o fogo e com 
a água, que permitiu salvar o que cada um foi chamado a 
salvar. Fecham-se as portas do raciocínio lógico e abrem-
-se portas da intuição. De regresso percebe-se que algo de 
especial aconteceu e às vezes nem queremos mesmo voltar 
(ao quotidiano pouco heroico depois de tamanha aventura). 
Mas regressa-se. E retoma-se a vontade de viver a vida que 
se escolhe viver. E assim se constroem pontes entre o mito e 
a realidade. Na terra como no mar.

Maria do Céu Baptista

Efeméride – 175 anos dos 
pioneiros de Rochdale

A cidade inglesa de Rochdale evocou em dezembro de 2019 a 
criação da primeira cooperativa de consumo os “Pioneiros de Ro-
chdale”, com uma peça de teatro infantil sobre a abertura da sua 
primeira loja em 1844, na rua Toad Lane, no mesmo local que 
hoje alberga o museu dos Pioneiros onde decorreu a peça. A 
história dos 28 operários, fundadores do movimento cooperativo 
moderno, foi assim evocada e para a professora responsável, 
Jules Howliston, “É muito importante que as crianças aprendam 
sobre sua história local e esta é uma história da qual Rochdale 
se pode orgulhar. Os pobres sofreram imensas dificuldades na 
década de 1840 e enfrentaram enormes desafios que tornam o 
sucesso dos Pioneiros de Rochdale ainda mais espantoso. Não 
podíamos ter um local mais apropriado para encenar a peça, 
nem uma data mais apropriada para a sua realização, [21 de 
dezembro].” E Kate Woodward, responsável do Museu congra-
tula-se pela celebração “de um dia histórico para Rochdale e o 
movimento cooperativo”.

Fonte: The News Coop
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Notícias

Subsídios para um melhor entendimento do regime 
jurídico da atividade dos marítimos – RPMAR

A atividade profissional dos marítimos era regulada pelo Decreto-Lei n.º 280/2001, RIM – Regula-
mento de Inscrição Marítima de 23 de Outubro. Durante a sua vigência, em 2010, foram aprovadas 
pela Organização Marítima Internacional as «Emendas de Manila» à Convenção STCW, posteriormente 
incorporadas no acervo legislativo da União Europeia através da Diretiva 2012/35/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de Novembro de 2012, que altera a Diretiva 2008/106/CE relativa ao 
nível mínimo de formação dos marítimos, com o objetivo de promover a segurança da vida humana e 
da propriedade no mar e a proteção do meio ambiente marinho

Miguel Cândido

A transposição da Diretiva 2012/35/UE, foi feita pelo Decreto-
-lei n.º 34/2015, de 4 de Março, na sua redação atual, o qual 
regula apenas as matérias relativas à aptidão física e psíqui-
ca, à formação e à certificação dos marítimos que exercem 
funções a bordo de navios de mar, não tendo sido revisto o 
restante quadro legal, que é agora revisto, pelo novo Decreto-
-lei n.º 166/2019 – RPMAR – Regime Jurídico da Atividade 
Profissional do Marítimo de 31 de Outubro. 
Em linhas gerais, este diploma preconiza então uma redu-
ção significativa do número de categorias dos maríti-
mos e, simultaneamente, cria categorias que permitem, de 
acordo com o legislador, colmatar as necessidades, de modo 
a dinamizar o acesso à profissão. No sentido de promover a 
mobilidade dos trabalhadores, caso se registe uma escassez 
de mão-de-obra, consagra-se o princípio da flexibilidade 
entre categorias, cria-se um tronco comum na área do con-
vés com possibilidade de transição entre áreas funcionais e 
aprofunda-se a modularidade da formação.
Com o objetivo de promover o trabalho marítimo junto dos 
cidadãos nacionais, salvaguardando a igualdade com os cida-
dãos de outros Estados-Membros da União Europeia e do Es-
paço Económico Europeu, estabelece-se um número míni-
mo de marítimos portugueses como tripulantes dos navios 
e embarcações nacionais. Este número mínimo de marítimos 
abrange também os cidadãos de Países de Língua Oficial Por-
tuguesa, permitindo-se que a língua portuguesa seja a língua 
de trabalho a bordo.
O RPMAR aplica-se aos marítimos que exercem a sua ativida-
de a bordo de navios e  embarcações de comércio, de pesca, 
de tráfego local, auxiliares, de reboque e de investigação ou 
plataformas de exploração ao largo que arvorem a bandeira 
nacional.
As disposições relativas à Convenção STCW aplicam-se aos 
marítimos que exerçam funções a bordo de navios de mar, 
incluindo as plataformas de exploração ao largo, que arvorem 
a bandeira nacional, com exceção dos navios ou embarcações 
de pesca, considerando-se navio de mar qualquer navio com 
exclusão dos que navegam exclusivamente em águas interio-
res ou em águas situadas no interior ou na proximidade de 
águas abrigadas ou em zonas nas quais se apliquem regula-
mentos portuários.
As disposições relativas à Convenção STCW-F aplicam-se aos 
marítimos que exerçam funções a bordo de navios ou em-
barcações de pesca com comprimento igual ou superior a 24 
metros.
Algumas das alterações com mais impacto no exercício da 
atividade marítima dizem respeito às carreiras profissio-
nais, formação e certificação dos marítimos, procurando-
-se aqui expor algumas das alterações mais significativas.

CARREIRAS PROFISSIONAIS - ACESSO ÀS DIFERENTES 
CATEGORIAS E TRANSIÇÃO ENTRE CATEGORIAS
Dentro dos 3 escalões dos marítimos, de “oficias”, “mestran-
ça” e “marinhagem”, registamos uma simplificação de funções 
a bordo, extinguindo-se um conjunto muito expressivo de 
funções, agregadas em grupos mais latos. Registe-se ainda 
a este respeito que não são permitidas novas inscrições nas 
categorias extintas, mas que estas se mantêm válidas para 
os profissionais à data de entrada em vigor do novo diploma 
(01/01/2020), e por 10 anos, período durante o qual devem 
fazer a transição para as novas categorias, sob pena de in-
tegração automática na categoria imediatamente inferior. O 
conteúdo funcional e os requisitos de acesso às novas cate-
gorias e funções dos marítimos serão aprovados por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa 
nacional e do mar.
Ao marítimo compete exercer funções correspondentes à sua 
categoria, e pode ainda exercer funções de categoria diferente, 
ainda que inseridas em diferentes secções, áreas de navega-
ção ou tipos de embarcações, se satisfizer algumas condições 
(ver em detalhe art.º 17 Funções dos marítimos) E pode ainda 
exercer funções de categoria inferior daquela que detém, se 
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na mesma área funcional de convés ou de máquinas, sendo 
que o tempo de serviço efetuado em funções inferiores não 
releva para feitos de progressão na carreira ou certificação no 
âmbito das Convenções STCW e STCW-F.
O acesso do marítimo a cada uma das categorias depende da 
satisfação dos requisitos específicos relativos à aptidão física 
e psíquica e à formação, bem como, quando necessários, à
certificação e ao tempo de embarque ou serviço de mar. Para 
efeitos de contagem do tempo de serviço de mar, só é relevan-
te o embarque do marítimo integrado no rol da tripulação de 
uma embarcação do tipo da indicada no presente decreto-lei, 
para exercer funções correspondentes à categoria que possui 
ou a categoria superior.

FORMAÇÃO
A formação inicial obrigatória do marítimo compreende sem-
pre: 
a) Formação em segurança básica, a qual deve incluir con-

teúdos em matéria de segurança e saúde no trabalho, no 
âmbito da atividade marítima; 

b) Habilitação para a categoria pretendida. E para o exercí-
cio de determinadas funções ou a obtenção de certificados, 
deve frequentar cursos de formação ou realizar exame, em 
termos a definir por portaria dos membros do Governo res-

Automática Tempo mínimo de funções na 
categoria extinta

Realização de exame de 
Aptidão

Capitão da Marinha Mercante Capitão da Marinha Mercante SIM
Piloto de 1ª Classe Piloto de 1ª Classe SIM
Piloto de 2ª Classe Piloto de 2ª Classe SIM
Maquinista-Chefe Maquinista-Chefe SIM
Maquinista de 1ª Classe Maquinista de 1ª Classe SIM
Maquinista de 2ª classe Maquinista de 2ª classe SIM
Radiotécnico-Chefe
Radiotécnico de 1ª classe
Radiotécnico de 2ª classe
Praticante de Piloto
Praticante de maquinista
Praticante de radiotécnico
Mestre do Largo Pescador Mestre do Alto-Mar 12 meses nos últimos 5 anos
Mestre Costeiro Pescador
Mestre Costeiro
Contramestre Pescador
Contramestre 
Arrais de Pesca 24 meses nos últimos 5 anos
Mestre do Tráfego Local 12 meses nos últimos 5 anos *
Arrais de Pesca Local Marinheiro (novo escalão da marinhagem) SIM
Eletricista Eletrotécnico SIM
Maquinista prático de 1ª classe Maquinista prático de 1ª classe SIM
Maquinista prático de 2ª classe Maquinista prático de 2ª classe SIM
Maquinista prático de 3ª classe SIM
Mecânico de Bordo 12 meses nos últimos 5 anos
Operador de Gruas Flutuantes vidé notas 2 e 3 de rodapé
Cozinheiro SIM
Ajudante de Cozinheiro 6 meses nos últimos 5 anos
Marinheiro de 1ª classe
Marinheiro -Pescador
Marinheiro do tráfego Local
Marinheiro de 2ª classe
Marinheiro 2ª classe do Tráfego Local
Pescador
Ajudante de Maquinista Maquinista prático de 3ª classe  (novo escalão da mestrança) 12 meses nos últimos 5 anos
Marinheiro-Maquinista Marinheiro-Maquinista SIM
Empregado Câmaras Técnico de Hotelaria SIM

Técnico Especializado
Marinheiro Praticante

SIM

M
es

tra
nç

a

Oficial Eletrotécnico

Praticante de Oficial

Mestre Costeiro

Mestre Local

Cozinheiro

M
ar

in
ha

ge
m

Marinheiro

SIM

24 meses nos últimos 5 anos

SIM

12 meses nos últimos 5 anos SIM

Decreto-Lei nº 280/2001                                                                            
Categoria extinta

Decreto-Lei nº 166/2019                                      
Nova Categoria Marítima

Método de transição

* - de acordo com o especificado na alínea c) do nº 4 do artº 99 do D-L 166/2020, 31/10

Escalão

Of
ici

ai
s

SIM

SIM

Maquinista prático de 3ª classe

Notas:
1. Considera-se tempo de embarque o periodo de tempo registado no Rol de Tripulação de uma embarcação para o exercício de uma função adequada à categoria do marítimo a bordo 
constante ou não do Certificado de Lotação de segurança
2. O Operador de Gruas Flutuante transita automáticamente para a categoria de Marinheiro.
3. Para o exercicio das funções de Operador de Gruas Flutuantes o Marinheiro terá de ser detentor do Certificado de Operador de Gruas Flutuantes

ponsáveis pelas áreas do ensino superior, da educação, do 
trabalho e do mar.

PERÍODO TRANSITÓRIO
O presente Decreto-lei por não estar regulamentado obrigou a 
adotar alguns procedimentos até 31/12/2020 (nalguns casos 
previstos até 2029), DGRM, tais como:

• As Cédulas Marítimas emitidas em substituição do novo 
DMAR terão como prazo limite de validade a data de 31 de 
Dezembro de 2029;

• Enquanto não estiverem definidos os conteúdos programá-
ticos dos novos cursos de formação, progressão e atualiza-
ção, assim como os programas de exame necessários para 
o acesso, progressão, atualização, às novas categorias, os 
candidatos à inscrição marítima e os marítimos que frequen-
tem ações de formação ou realizem exames, ficam enqua-
drados ainda pelo Decreto-lei n.º 280/2001, e acedem às 
categorias marítimas definidas neste último diploma legal. 
Após a frequência das medidas de compensação definidas 
no RPMAR e no novo quadro legal da formação e certificação 
de marítimos, poderão inscrever-se nas novas categorias.

• Até à conclusão do prazo de 10 anos, os marítimos devem 
obter o certificado de segurança
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Dedicaremos este capítulo ao ramo dos seguros de Acidentes 
de Trabalho, seguro obrigatório para todos os trabalhadores. 

Acidentes de Trabalho por Conta de Outrem

O que garante?
Destina-se a garantir aos trabalhadores por conta de outrem a re-
paração dos danos decorrentes dos acidentes ocorridos no local e 
tempo de trabalho; considerando-se também as deslocações en-
tre casa e trabalho, as deslocações para recebimento do ordena-
do e as deslocações para receber formação profissional indicada/
autorizada pelo empregador ou outra atividade em serviço, bem 
como nos locais onde receba assistência por anterior acidente. 

Orientações técnicas e princípios:
Universalidade – implica que cada empresa deverá subscre-
ver uma única apólice de seguro, contemplando todas as 
suas unidades produtivas e abrangendo todos os trabalhadores. 
Verticalização – estipula que se aplicará uma única taxa 
de prémio ao conjunto dos trabalhadores, em função da 
atividade predominante da empresa.

Principais exclusões:
Danos inevitáveis da natureza (terramotos, tempestades, etc.) 
e os acidentes provocados por falta grave e indesculpável da 
vítima (que terão de ser atos perfeitamente evitáveis e determi-
nantes na relação causa-efeito). Estão também excluídas (o que 
nem sempre aconteceu) as doenças profissionais, regulamenta-
das no mesmo diploma legal, mas que estão ao abrigo de um re-
gime próprio de proteção social, no quadro da Segurança Social. 

Prestações previstas em caso de acidente de trabalho:
As prestações previstas são: subsídio por ITA (Incapacidade 
Temporária Absoluta), subsídio por ITP (Incapacidade Tempo-
rária Parcial), Despesas Médicas, Internamentos Hospitalares, 
Tratamentos de Fisioterapia, Medicamentos, Próteses e Ortó-
teses, Despesas de Transporte, Hospedagem, pensão por IPP 
(Incapacidade Permanente Parcial), Pensão por IPA (Incapaci-
dade Permanente Absoluta), Pensão por IPATH (Incapacidade 
Permanente Absoluta para o Trabalho Habitual), Pensão por 
Morte, Subsídio por Morte, Subsídio por Despesas de Funeral, 
Subsídio por Situações de Elevada Incapacidade Permanente, 
Subsídio para Readaptação de Habitação e Subsídio para Fre-
quência de Ações no âmbito da Reabilitação Profissional.
    
Duração e prémio:
Os seguros de acidentes de trabalho podem ser efetuados por 
um ano e seguintes ou temporários (o cálculo do prémio 
destes últimos é proporcional ao período a segurar, pelo que 
não existe tabela de seguros temporários).
Nos seguros por um ano e seguintes, existem duas modalida-
des básicas:

Prémio fixo – para as empresas mais pequenas e/ou quando 
existe pouca flutuação de trabalhadores e de salários. À falta 
de informação do segurado, prevê-se um mecanismo automá-
tico de atualização salarial, para efeitos de seguro.
Prémio variável (“folhas de férias”) – para as unidades de 
maior porte e/ou onde exista uma flutuação grande, de pessoas 
e de salários, facto perante o qual tornava impraticável o recurso 
a alterações constantes. Neste caso, estipula-se um prémio pro-
visório, que será acertado, no final do período estabelecido entre 
as partes, em função do resultado das “folhas de férias” que, 
nesse intervalo, a entidade patronal enviar para o segurador. 

Outras particularidades:
• É possível aceitar seguros, total ou parcialmente, sem indi-
cação de nomes, mas com um agravamento (geralmente de 
40 %) no prémio de todo o contrato, salvo no caso das empre-
gadas domésticas, seguros de construção civil por área e nos 
seguros agrícolas por área.
• Os menores e aprendizes devem ter os seus salários equipa-
rados aos maiores da mesma profissão.
• Nos trabalhos a tempo parcial, os salários devem proporcio-
nalmente corresponder aos salários a tempo inteiro, sem disso 
resultar um valor proporcionalmente inferior ao do SMN.
• As deslocações ao estrangeiro, com algumas exceções, de-
vem ser comunicadas ao segurador, de acordo com as Condi-
ções Gerais da Apólice, podendo implicar agravamento do pré-
mio durante esse período e para os trabalhadores implicados.
• Os trabalhos com explosivos e matérias explosivas serão 
tarifados caso a caso.
• Por princípio, as atividades de condução e transportes em 
veículos serão objeto de tarifação pela atividade predominante 
da empresa, mas o segurador, caso a caso, pode optar pela 
tarifação específica dessas atividades. 
• Existe um mecanismo que visa premiar os segurados com 
fraca sinistralidade e que se designa por D.B.S. (Desconto por 
Baixa Sinistralidade).     
• O fracionamento dos prémios de acidentes de trabalho não 
implica qualquer agravamento.

Acidentes de Trabalho para Trabalhadores Independentes

Não sendo um seguro de responsabilidades, porque não estão 
em causa direitos de terceiros, é porém um seguro obrigatório 
com apólice de cláusulas uniformes e rege-se no essencial pe-
los mesmos princípios e regras.

Legislação de referência: Lei 98/2009 de 4 de setem-
bro que regulamenta o regime de reparação de acidentes de 
trabalho e de doenças profissionais, incluindo a reabilitação e 
reintegração profissionais. 

Fonte: Noções Gerais de Seguros – Manual de Formação da Mútua dos Pescadores

Seguros Não Vida – 1.ª Parte

A tividade Seguradora



11Fevereiro’20

Investimentos seguros e sustentáveis na Mútua
FUNDAÇÃO “RACE FOR WATER”

Aprender, partilhar e agir

APRENDER - Unir a comunidade científica para compreender 
os impactos da contaminação das águas pelos plásticos e con-
tribuir para os avanços científicos nesta matéria.

PARTILHAR – Alertar os decisores políticos, consciencializar o 
público em geral e educar as gerações mais novas. Mobilizar 
para a importância de preservar a água e sobre as consequên-
cias da contaminação dos oceanos pelos plásticos.

AGIR – Atuar antes que os plásticos entrem no meio marinho, 
promovendo e implementando soluções sustentáveis com im-
pacto ambiental e social.

A Fundação “Race for Water” (Corrida pela Água) nasceu em 
2010 em Lousana, Suiça, pela mão do empresário Marco Si-
meoni, com o intuito de cuidar dos oceanos! Em 2015 lança a 
primeira expedição científica e do meio ambiente, a odisseia 
“Race for Water” com o intuito de avaliar o nível de poluição 
de plásticos no oceano, e os resultados surpreenderam. Não 
são as “ilhas de plástico” o grande problema e é uma utopia 
acreditar que a solução está na recolha de plástico do mar. O 
que a expedição revelou foi a existência de micro-plásticos 
que flutuam à deriva e acabam por ser consumidos pelos pei-
xes e outros animais marinhos, acabando por entrar na nossa 
cadeia alimentar, e é aqui que reside o maior problema... A 

A Mútua é a co-seguradora portuguesa do navio, no ramo 
Marítimo-Cascos, com as congéneres Allianz, ERGO e Cor-
porate Special Risks. E fá-lo com a consciência de que o 
seu compromisso é uma gota de água nas respostas ur-
gentes e necessárias para proteger um bem e um recurso 
que é de toda a humanidade, e de que depende a vida de 
milhares de pessoas e de comunidades em todo o mundo. 

Race for Water - o maior navio solar do mundo:
• 5 tripulantes
• Comprimento: 31 m
• Boca: 16 m
• TAB: 294 t
• Ano construção: 2009

Maior barco solar do mundo será usado para pesquisas científicas

Mútua reúne com Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensão

“solução encontra-se então em terra, evitando que os resíduos 
plásticos cheguem aos oceanos”. Com esta certeza, a 9 de 
abril de 2017 a “Race for Water” empreendeu nova expedição 
científica para percorrer o mundo durante 5 anos propondo 
“soluções para preservar os oceanos da poluição dos plásticos, 
um verdadeiro flagelo planetário”.  
O navio usado pela Fundação é ele mesmo também uma so-
lução sustentável, já que se trata de um híbrido movido a 
energia solar, hidrogénio e energia das ondas. E é aqui que a 
Mútua dos Pescadores entra na história!

No quadro da atividade regular da ASF e de auscultação a 
todo o mercado segurador, em outubro de 2019 teve lugar 
a reunião com a Mútua dos Pescadores, nas instalações da 
ASF em Lisboa. A reunião enquadrou-se numa abordagem 
global da Autoridade de Supervisão a todo o mercado e 
versou sobre a situação económico financeira da Mútua, 
objetivos e estratégias para o futuro e avaliação dos riscos. 
Um dos aspetos focados, com implicações profundas na ati-
vidade seguradora foi a aplicação da IFRS 17 às Mútuas e 
Cooperativas de Seguros e o comportamento diverso das 
várias entidades de supervisão europeias face a este item.
Recorde-se que a IFRS 17 – Contratos de Seguros, publi-
cada pelo Conselho de Normas Internacionais de Contabi-
lidade (International Accounting Standards Board - IASB), 
a 18 de maio de 2017, é a nova Norma Internacional de 

Relato Financeiro, com data prevista de aplicação a partir 
de 1 de janeiro de 2022, que substituirá a IFRS 4 e que 
cobre o reconhecimento, a mensuração, a apresentação e a 
divulgação das responsabilidades com contratos de seguro. 
Esta nova norma, que de acordo com os especialistas inter-
nacionais, visa uma maior transparência e comparabilidade 
das demonstrações financeiras das empresas de seguros, 
irá introduzir alterações na contabilização das demonstra-
ções financeiras, que terão um impacto significativo nos da-
dos, sistemas e processos utilizados para produzir o reporte 
financeiro, bem como nas pessoas que os produzem. Impli-
cará por isso um esforço adicional por parte das empresas 
de seguros e dos seus técnicos para o cumprimento dos 
novos requisitos, em particular das empresas de seguro de 
pequena e média dimensão. 
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DIA NACIONAL DO MAR 2019

Desafiar o futuro das pescas

Doze anos depois a Mútua regressou a Sesimbra, para celebrar o Dia Nacional 
do Mar em parceria com a Câmara Municipal, desafiando desta vez o futuro das 
pescas, juntando no Cineteatro Municipal João Mota, pessoas e organizações de 
vários portos do país, e entidades nacionais com responsabilidades nas diversas 
áreas de atuação das pescas. Para a Mútua este foi o seu IX Encontro, uma 
prática que iniciou em 2005, ao promover debates alargados sobre temáticas 
relevantes para o sector marítimo e para o sector cooperativo e social

Tal como em 2007 o Encontro foi realizado em parceria com 
a Câmara Municipal de Sesimbra, contando também com o 
apoio da Docapesca. O Encontro juntou perto de 200 pessoas 
e constituiu-se uma oportunidade para uma discussão séria e 
profunda dos problemas e desafios do setor, juntando organi-
zações tantas vezes de costas voltadas. A iniciativa estrutu-
rou-se em torno de três temas considerados centrais, sem os 
quais não é possível garantir o presente e o futuro do setor: 
as pessoas, suas condições de trabalho e segurança; o estado 
da arte dos vários subsetores de pesca – local/polivalente, 
cerco e arrasto; e finalmente o estado dos recursos, das infra-
-estruturas e as boas práticas de valorização da produção. Das 
sementes aqui deixadas espera-se que o diálogo prossiga.
No 1.º painel, que contou a moderação de João Delgado, Vice 

Presidente da Mútua, traçou-se o estado da arte das condi-
ções de trabalho e de segurança dos profissionais da 
pesca.
Frederico Pereira, Coordenador da Federação dos Sindi-
catos, abriu o painel, colocando a nu debilidades profundas, 
“de ontem e de hoje”, refletindo um setor pouco atrativo para 
os jovens, com baixos rendimentos generalizados e subvalori-
zação do pescado na 1.ª venda, com instabilidade de horários 
e excesso de horas de trabalho, com insegurança e falta de 
expetativas, com falta de formação adequada, e ainda com o 
novo RIM (regulamento de inscrição marítima) que não traduz 
as expetativas e necessidades dos profissionais, nomeada-
mente em termos de carreiras profissionais. Miguel Cardo-
so, Presidente da Olhãopesca, acrescenta ainda um setor 

Painel 1. Ribeiro Ezequiel, Jorge Gonçalves, João Delgado, Frederico Pereira, Miguel Cardoso, Marta David (fotografia CM Sesimbra)
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fragilizado pelas difíceis condições nas infraestruturas portuá-
rias, desde logo nos acessos internos, seja depois nos cais de 
acostagem das embarcações e de desembarque, escadas de 
acesso, e toda a insegurança que isso traduz, e uma imagem 
de abandono que por si só é deveras desmoralizadora. Jorge 
Gonçalves, Vice-Presidente da Federação das Pescas dos 
Açores, por seu lado, apresentou uma resposta social impor-
tante e inovadora, que foi a implementação da Convenção Co-
letiva de Trabalho em 2018, assinada entre a Federação e os 
sindicatos do setor, mas extensível a todos os trabalhadores 
do setor e armadores, respondendo à necessidade de regular 
as relações laborais entre pescadores e armadores. Não obs-
tante as dificuldades de aplicação da medida, a Federação vai 
continuar a reunir esforços para a defender.

“A Pesca é como uma família, se cui-
darmos e respeitarmos, teremos para 
toda a Vida!”
(Jorge Gonçalves)

Marta David, Técnica Superior do Núcleo de Programação e 
Recursos Formativos do For-mar - Centro Profissional das 
Pescas e do Mar, apresentou os esforços do For-mar para 
prestar formação de qualidade para o setor da pesca (e ma-
rítimo em geral) certificada, adequada às necessidades e ao 
cumprimento dos requisitos dos normativos internacionais em 
matéria de formação e segurança a bordo das embarcações. 
As principais dificuldades para o futuro prendem-se agora com 
o novo RIM, de onde emergiram um conjunto de alterações 
significativas em termos de categorias profissionais nomeada-
mente, que é preciso enquadrar. Os dados apresentados re-
velam a tendência de decréscimo da formação de marítimos, 
não obstante o For-mar acreditar que esta situação se pode 
inverter, com a atualização em curso de alguns conteúdos e a 
oferta de formação em segurança básica (STCW-F) para todo 
o pessoal de navios de pesca.

Ribeiro Ezequiel, Capitão de fragata, adjunto do Diretor 
geral da Autoridade Marítima Nacional para os recursos 
vivos reforça a necessidade de sensibilizar e consciencializar 
os profissionais para o reforço da cultura de segurança, já 
que a pesca em concreto (e todas as atividades marítimas) 
comportam um risco acrescido, que advém da própria na-
tureza do meio onde se desenvolvem, o mar. E esse tem 
sido o esforço da AMN, em parceria com as organizações do 
setor, desde logo os membros da Comissão Permanente de 
Acompanhamento para a Segurança dos Homens no Mar. O 
decréscimo do número de acidentes são um bom sinal, fazen-
do crer também uma maior consciencialização do setor para 
estas questões.

No 2.º painel, com a moderação de Tiago Cagica, técnico 
responsável da Câmara Municipal de Sesimbra, estiveram 
em cima da mesa as especificidades dos vários sub-se-
tores da pesca.
Filipa Faria, Diretora da Associação de Armadores de Pes-
ca Artesanal e do Cerco do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina, defendeu que o setor da pesca local já deu provas 
de que continua a ser o garante das comunidades piscatórias, 
da sua tradição e cultura, da qualidade e mais valia do pes-
cado, com o esforço de pesca mais adequado e por isso mais 

Boas Vindas

Tiago Cagica e Arsénio Caetano, em nome da Câma-
ra Municipal de Sesimbra e da Mútua dos Pesca-
dores, respetivamente, não esconderam o orgulho nas 
suas raízes locais e na pesca, abrindo as portas deste 
Encontro com a convicção de que o futuro do setor se 
trabalha (também) desta forma, promovendo o diálogo 
e pontes entre as suas organizações e entidades. Tiago 
Cagica, filho e neto de pescadores, orgulha-se pelo facto 
de Sesimbra, o maior porto nacional em termos de des-
cargas de pescado, voltar a acolher as celebrações do 
Dia Nacional do Mar, para discutir temas tão estruturan-
tes para o setor, com a presença de praticamente todos 
os Portos e organizações nacionais, e Arsénio Caetano, 
administrador da Mútua, não esconde a sua perceção 
enquanto pescador e dirigente associativo, de que as or-
ganizações, a classe política e científica têm estado um 
pouco desligadas umas das outras, e acredita que estas 
realizações contribuem para a sua aproximação, no sen-
tido de recuperar a “boa saúde” de um setor tão essen-
cial às comunidades e ao país, e colocar a Pesca no lugar 
de relevo que ela merece na economia e política do mar.

Sessão de boas vindas. Arsénio Caetano e Tiago Cagica

Atuação do coro Grupo Mútua no início do dia
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sustentável. Já a pesca do cerco resiste com dificuldade ao 
5.º ano consecutivo de restrições (em 2019 até 12 de outubro 
tinham tido 81 dias de pesca), e Humberto Jorge, Presidente 
da ANOPCERCO - Associação Nacional das Organizações 
de Produtores da Pesca do Cerco, não compreende essas 
medidas - justificadas pelo ICES e autoridades nacionais por 
motivos de sustentabilidade dos recursos - num contexto em 
que, por um lado, a biomassa da espécie continua a recuperar 
desde 2015, e por outro, sendo a arte do cerco seletiva, que 
não prejudica os fundos marinhos, não considera justo que 
possa ser penalizada desta forma. Considera que o ICES está 
obrigado a reconhecer esta significativa melhoria do estado 
do recurso sardinha nas zonas de pesca da costa portuguesa 
(Zona Internacional estatística IXa) e Norte de Espanha (Zona 
VIIIc), bem como a importância do Plano de Gestão e Recupe-
ração da Sardinha (2018-2023), apresentado pelos governos 
de Portugal e de Espanha, que está a contribuir para a efetiva 
recuperação do stock nas águas ibero atlânticas. Nas pescas 
industriais Pedro Jorge, Presidente da ADAPI – Associa-
ção dos Armadores das Pescas Industriais, sustenta que 
a maior preocupação é com a adequação do esforço de pesca 
a uma maior sustentabilidade dos recursos, num quadro de 
crescente aumento do consumo de pescado, e da produção 
em aquicultura massiva, com custos de produção mais baixos, 
em países como a China. Os impactos da pesca ilegal e do lixo 
marinho, são outros dos problemas, sendo que a pesca ilegal 
influi diretamente na sobre-exploração dos recursos. Sobre o 
lixo marinho, cuja principal origem provém das indústrias em 
terra, a ADAPI está envolvida em campanhas de recolha de 
lixo, como a que desenvolve em parceria com a APL, Doca-

pesca e autarquias. No que respeita às condições de trabalho, 
valoriza a Convenção Coletiva de Trabalho nas pescas indus-
triais, que tem largas dezenas de anos em vigor e tem regu-
lado as relações contratuais entre armadores e pescadores.

Por parte da administração, Isabel Ventura, Subdiretora-
-Geral da DGRM – Direção-Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, revela que se irá pros-
seguir uma gestão mais próxima do setor numa lógica de 
co-gestão que envolve OP, ONG e sindicatos; com os pla-
nos plurianuais de gestão, regime de TAC e quotas de pesca, 
apostando no conhecimento e inovação científica. A aposta 
é também na “adequação da capacidade da frota às opor-
tunidades de pesca”, com a modernização das embarcações 
a ter um papel importante, e nos incentivos à formação e 
ao rejuvenescimento do setor. Em termos de procedimentos 
administrativos, o desafio é a desmaterialização e simplifica-
ção, como é exemplo o Documento Único para a Pesca, com 
o registo das artes de pesca, zona de licenciamento, tipo de 
pescado e atribuição de quotas.

No último painel do Encontro, que contou com a mode-
ração de Ana Teresa Vicente, Diretora-geral da Mútua, pro-
curou fazer-se um retrato das boas práticas do setor na 
valorização dos produtos da pesca, e das infraestrutu-
ras existentes, e para abrir o tema o ICES e IPMA fizeram 
uma “radiografia dos recursos” marinhos. Com o ICES – Con-
selho Internacional para a Exploração do Mar, que se 
estreou nestes Encontros com o investigador Rui Catarino, 
ficámos a conhecer mais de perto o trabalho da instituição 
mais antiga do mundo que, desde há 117 anos, se dedica à 
investigação marinha, com impacto nas decisões políticas e 
gestão. Em termos de biomassa e de stocks todas as espécies 
nas águas portuguesas avaliadas pelo ICES estão com “sinal 
positivo” exceto a sardinha que está com sinal vermelho. E 
em termos de esforço de pesca encontram-se em melhores 
condições o tamboril, areeiro, verde. De acordo com dados de 
2018, a cavala representou o grosso dos desembarques nos 
Portos nacionais, com cerca de 34 mil/t, e o que teve menos 
desembarques, o areeiro com 50 toneladas. As alterações cli-
máticas poderão estar na origem de mudanças na distribuição 
de algumas das espécies, e o ICES está a trabalhar em novos 
modelos de análise por regiões para conseguir absorver me-
lhor estas questões. Tal como a pesca tem falta de recursos, 
também a investigação precisa de mais recursos para acom-
panhar a crescente complexidades destas matérias, mas não 
obstante Rui Catarino deixa a mensagem de que o ICES está 

Painel 2. Isabel Ventura,Humberto Jorge, Tiago Cagica, Filipa Faria,Pedro Jorge

Painel 3. Natália Henriques, Luis Pinhal, Alexandra Silva, Ana Vicente, Rui  
Catarino, Agostinho Mata, Manuel Santos, Teresa Coelho (fotografia CM Sesimbra)

“Palavras chave – sustentabilidade; 
stakeholders (intervenientes nas pes-
carias incluindo pescadores e suas or-
ganizações, administração, cientistas, 
ONG…) e ecossistema.”
(Alexandra Silva)
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disponível para trabalhar com o setor na procura de soluções 
de pesca mais sustentáveis, que coexistam com a necessidade 
de preservar os ecossistemas.

O IPMA – Instituto Português do Mar e Atmosfera, com 
Alexandra Silva, traçou o estado dos recursos nacionais, 
assinalando desde logo a grande diversidade de espécies da 
costa continental, com a sardinha, cavala, carapau e polvo, 
a ocuparem o “pódio”, em termos de valor e quantidade 
descarregada. No primeiro está a sardinha, com 32 M€, se-
guindo-se o polvo (30 M€) e o carapau (17 M€). Em termos 
de peso o cenário é ligeiramente diferente entrando a cavala 
com 33 mil/T, a sardinha com 20 e o carapau com 18 (entre 
2012 e 2017). Entre as 15 espécies que o IPMA avalia 60% 
estão estáveis. No cerco, a sardinha decresceu 75% desde 
2005, e não obstante o aumento da biomassa desde 2015, 
considera-se que o risco de não recuperar mantém-se ele-
vado. O aumento da temperatura e a interação com outras 
espécies influenciam esta questão, já que põem em cau-
sa a sobrevivência dos ovos e larvas. O carapau aumentou 
140%, a cavala também cresceu e o biqueirão tem tido um 
comportamento “explosivo”. Na pesca de profundidade (com 
palangre) o principal recurso, peixe espada preto, apresen-
ta-se estável. Já as espécies acessórias de tubarões como 
o carocho e a lixa, são de grande vulnerabilidade, sendo 
necessário avaliar o estado dos stocks, e potenciar o seu 
valor comercial.
O futuro (e o desafio) da pesca e da investigação, sustenta 
Alexandra Silva, está em saber lidar com a complexidade 
de variáveis, como a variabilidade biológica, a co-habitação 
das espécies, e claro as alterações climáticas, encontrando 
alternativas e diversificando, com a valorização de outras 
espécies; apostando em estratégias de longo prazo, como o 
plano de recuperação da sardinha em progresso, com o ob-
jetivo de captura máxima sustentável ou o plano de gestão 
plurianual para as espécies e pescarias das águas ocidentais 
e adjacentes (pescada, tamboril, lagostim...), para reduzir 
as rejeições; do carapau, com vista ao aumento progressivo 
das TAC; e o plano de gestão do peixe espada preto, em 
discussão, para preservar também as espécies acessórias.

Das organizações do setor vieram as experiências emocio-
nadas de Agostinho da Mata, Presidente da Propeixe O.P. 
- Cooperativa de Produtores de Peixe do Norte, C.R.L, 
de Luís Pinhal, da Sesibal O.P. - Cooperativa de Pesca de 
Setúbal, Sesimbra e Sines C.R.L., e de Manuel Santos, Pre-
sidente da ArtesanalPesca - Organização de Produtores 

de Pesca, C.R.L., que expuseram as estratégias das suas or-
ganizações para dar a volta às vicissitudes, mas também as 
muitas dificuldades que têm enfrentado.

Agostinho da Mata acompanha com preocupação as deci-
sões políticas que tocam sobretudo à pesca do cerco, já que 
esta OP se dedica quase exclusivamente a esta pesca (95% da 
sua frota), com 76 embarcações, representando 45% da pesca 
nacional. Os contratos de abastecimento com as conserveiras 
trouxeram bons resultados durante um largo período. Com a 
quebra das fábricas de conserva nos anos 90, a atividade terá 
caído mais de 40% e houve que reajustar a frota, a filosofia 
de trabalho, as prioridades. Para compensar a quebra de pro-
dução, o lema era agora valorizar a qualidade do pescado. E a 
título de exemplo dá a introdução das dornas a bordo dos bar-
cos com gelo para acolher o pescado fresco em viagem, logo 
após a captura, que hoje é uma mais valia existente em todos 
os portos. Mas também o entreposto à docapesca ou o inves-
timento em empilhadoras. A produção baixou, foi dividida por 
todos os barcos, e os rendimentos aumentaram. Mas hoje, diz 
Agostinho, “está mais pobre”, sem mais medidas para salvar 
um setor que está a definhar, social e economicamente. “Sem 
tripulações completas, com uma indústria de conservas arre-
dada de todo o processo. E o mar, cheio de sardinha...”

Luís Pinhal, simultaneamente mestre de embarcação, revela 
as dificuldades de um setor que não vê ser respeitado, enume-
rando diversos entraves, como as novas burocracias, por via 
da introdução do novo diário eletrónico a bordo e todo o pro-
cesso de registo do pescado durante a faina, difícil de conciliar 
com os ritmos do trabalho [a bordo] “enquanto o mar espera 
carregado de peixe que não se pode trazer para terra, como 
a sardinha.” Por outro lado as campanhas de pesca do [na-
vio] Noruega não conseguem refletir esta realidade adiando 
a resolução deste problema. Refere também que “o mar anda 
carregado de plásticos, que vêm da terra sobretudo, que nós 
recolhemos, um verdadeiro crime ambiental”, acusa. Também 
o pescador, afirma, está em “extinção”. “Saiu” do novo RIM e 
a formação que lhe é facultada é desadequada. Lamenta os 
abates dos barcos, a falta de perspectivas. “Quem vai investir 
num barco novo? O pescador está no topo da pirâmide, mas 
antes dele é toda uma indústria, um conjunto de empresas 
que devem existir para que ele exista, e nada parece estar 
garantido afinal!”

Manuel Santos afirma que só há uma forma de valorizar 
a pesca, o pescador e o peixe, que é o setor intervir no 
mercado, como têm feitos as OP desde que se formaram. A 
fórmula parece simples: com visão e estratégia (não existe 
fórmula infalível!), infraestruturas, mão de obra qualificada, 
capacidade financeira e muito trabalho. A título de exemplo, 
o 1.º contrato de espada preto que a OP fez tinha o valor 
médio de 2,9 euros – hoje é entre 4,05-4,40 euros. 2019 
foi um bom ano para o peixe espada, mas demais para o 
mercado! “E para manter os preços, congelamos, para não 
deixar cair o valor do peixe fresco. E não só congelamos 
como manipulamos, filetamos...” Esta é uma estratégia de 
proteção e valorização do pescado. Mas precisa de continuar 
a ser defendida. A quota 0 para o tubarão, como espécie 
acessória da pesca do peixe espada preto, é um problema 
sério, na medida em que representa 30% dos rendimen-
tos dos pescadores, “e o que apanhamos, acaba morto no 
mar...”
É então nas espécies abundantes que deve ser feita a apos-
ta. “E temos abundantemente a cavala, o carapau, e a sar-
dinha.”

“Temos assim o melhor peixe, e os 
melhores pescadores, mas têm que 
nos deixar trabalhar, e é preciso man-
termo-nos unidos, pressionando a 
União Europeia, defendendo quotas 
de pesca para as espécies mais abun-
dantes, para uma pesca sustentável.”
(Luís Pinhal)
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Natália Henriques, Diretora Executiva da Associação de De-
senvolvimento Regional da Península de Setúbal (ADRE-
PES), trouxe-nos a experiência do GAL Pesca desta região, um 
dos 15 Grupos de Ação Local existentes no país (12 no conti-
nente e 3 nos Açores), inseridos na Prioridade 4 do Programa 
Mar 2020 – Aumentar o emprego e a coesão territorial, tendo 
como um dos objetivos manter e reforçar o apoio ao desenvol-
vimento local das comunidades piscatórias. No GAL Adrepes 
Costeiro o investimento foi até aqui de 4 milhões de euros, com 
13 projetos apoiados e 25 postos de trabalho criados. Entre as 
candidaturas estavam 15 projetos relacionados com o turismo 
e apenas 4 com a pesca, se se incluir o projeto do CABAZ do 

Peixe de Sesimbra, que está integrado na tipologia da melhoria 
dos circuitos curtos dos bens alimentares. Uma realidade que é 
comum a muitos GAL, e que importa reverter.
Algumas metas, porém, foram superadas, no que respeita à 
aproximação ao território, ao envolvimento dos parceiros, na 
dinamização da economia local e na imagem da comunidade 
piscatória local, que se viu valorizada. As dificuldades prin-
cipais residem na diferença entre a estratégia desenhada – 
discutida entre os parceiros/comunidade – e a que é imple-
mentada a nível central, sem garantir as especificidades dos 
territórios, bem como a “excessiva” burocracia, com uma mul-
tiplicidade de organismos a intervir no mesmo processo, aos 
quais é preciso responder. Para o futuro quer-se um programa 
de financiamento alicerçado na realidade local, que permita 
uma abordagem de baixo para cima, com a inclusão das reais 
necessidades trazidas pelos parceiros e comunidades, para o 
desenvolvimento do território.

Teresa Coelho, Presidente da Docapesca, Portos e Lotas, 
S.A., trouxe a experiência desta entidade que desde 2014, 
tem, não apenas a função tradicional de regulação do mercado 
de 1.ª venda, mas também competências na área portuária 
e na náutica de recreio, trabalhando fundamentalmente em 
dois eixos: desenvolvimento sustentável e inovação; moder-
nização, qualidade e segurança. A sua ação é consubstancia-
da nalgumas medidas apresentadas em Sesimbra tais como a 
edição do Manual de boas práticas a bordo das embarcações 
no manuseamento e tratamento do pescado ou a emissão do 
“comprovativo de compra em lota” – selo CCL, garantia de 
qualidade do pescado no mercado português, bem como as 
campanhas de valorização do carapau e da cavala, envolvendo 
autarquias, escolas de hotelaria e turismo ou a valorização de 
circuitos curtos de comercialização do pescado, trabalhando 
atualmente para a criação de uma rede nacional de cabazes 
(existem dois atualmente) com a criação de uma plataforma 
digital. Refere ainda o lançamento do projeto “Pesca por um 
mar sem lixo”, em parceria com associações do setor, autar-
quias e outras entidades. Nas infraestruturas portuárias men-
ciona os investimentos com parcerias municipais, programas 
polis e no quadro do Mar 2020.

“O conjunto de atividades e de ope-
radores, desde a captura ao consumo 
final, representaram em 2017, cerca 
de 38% do volume de negócios e 25% 
do emprego da Economia do Mar.
Portugal é o quarto país na UE com 
maior nível de emprego no setor da 
pesca logo após a Espanha, Itália e 
Grécia, ocupando o 7º lugar em ter-
mos de número de embarcações, com 
11 % do total das embarcações regis-
tadas, das quais 85% são da pequena 
pesca.”
(dados de 2017, apresentados pelo senhor 
Ministro do Mar, Ricardo Serrão Santos)



Fevereiro’20 17

O Encontro distinguiu-se também pela presença do novo Mi-
nistro do Mar, Ricardo Serrão Santos, que proferiu uma in-
tervenção no encerramento e esteve presente na tarde do 
Encontro, juntamente com o Secretário das Pescas, José Apo-
linário. O novo Ministro, biólogo de formação com experiência 
de trabalho em organismos de investigação ligados às pescas 
e oceanos, como o Departamento de Oceanografia e Pescas 
da Universidade dos Açores ou o Instituo do Mar, também nos 
Açores, confessou na sua intervenção final que muito apren-
deu sobre o setor com os testemunhos que presenciou, que o 
ajudarão no exercício das suas novas funções. A sessão de en-
cerramento contou também com as intervenções de Francisco 
Jesus, Presidente da Câmara Municipal e de Jerónimo Teixeira, 
Presidente da Mútua dos Pescadores. 

Jerónimo Teixeira abriu a sessão, assinalando desde logo a 
presença do Ministro do Mar, como “um sinal muito positivo, 
de compromisso, de diálogo com um sector que atravessa sé-
rias dificuldades, mas que quer ter futuro e não se resigna às 
tendências de redução de pescadores, de barcos, de quotas de 
pesca, de formação e de investigação. No que respeita à Mú-
tua refere que “não faltará nas batalhas para contrariar estas 
tendências” e na defesa de uma Política do Mar que seja uma 
das “alavancas para um desenvolvimento sustentável de Por-
tugal e consequentemente valorize os três pilares essenciais: 
ecológico, social e económico”.
O Presidente da Mútua valoriza por um lado o diagnóstico do 
Governo, constante no seu programa, onde se afirma que 
“após décadas de sobre-exploração e declínio dos mananciais 
pesqueiros, assistimos a uma recuperação de muitos manan-
ciais comerciais a níveis de produção sustentável e bom sta-
tus ambiental”, bem como a orientação de “continuar a apos-
ta na investigação e conhecimento dos stocks de pescado e 
sua evolução, com vista a uma pesca sustentável”, reforçan-
do a “utilização de artes de pesca seletivas e biodegradá-
veis”. Acompanha igualmente a orientação de “reestruturar 
e modernizar a frota pesqueira face às reais oportunidades 
de pesca, aumentando a atratividade do setor”, mas visando 
também maior segurança e condições de habitabilidade, e 
melhoria da eficiência energética.

Por outro lado, questiona a vontade política que “por vezes fal-
ta”, e a insuficiência, nalguns casos inadequação, de meios na 

investigação pesqueira em Portugal “para revelar a realidade 
que o nosso mar contém”. 
Resultando numa “deficiente avaliação, em tempo oportuno, 
para o estabelecimento das quotas de pesca.”
A Mútua não concorda também com a “transferência da ges-
tão dos recursos para a União Europeia”, considerando que 
“é possível ir retomando esse poder, em articulação com os 
demais interessados, sem simplificações, mas também sem 
preconceitos, aplicando o princípio da prioridade à gestão de 
proximidade”.

A Mútua sinaliza por fim as seguintes linhas de orientação que 
considera centrais:

1ª. Rever as condições de trabalho e segurança nas pescas 
e a aposta na formação necessária para que esta atividade 
seja atrativa e com futuro;
2ª. Garantir a valorização da produção, para que o equilíbrio 
entre a produção e a comercialização, seja um objetivo rea-
lista e sempre presente;
3ª. Garantir a segurança das barras, portos, cais e outras 
infraestruturas;
4ª. Garantir os meios humanos e materiais adequados para 
a salvaguarda da vida humana no mar.

Ainda antes de terminar a sua intervenção, Jerónimo Teixeira, 
recorda alguns dos momentos mais marcantes da história da 
Mútua, que pautam o compromisso que a organização sempre 
firmou com este setor de atividade. Quando em 2000 recebeu, 
“das mãos do Senhor Ministro da Agricultura Desenvolvimen-
to Rural e Pescas, Dr. Capoulas Santos, a primeira Medalha 
de Honra das Pescas, referindo nomeadamente o Despacho 
que “em sectores tão importantes como são o das pescas, do 
associativismo, do mutualismo, dos seguros e da segurança 
e higiene no mar, considero valioso e relevante o contributo 
dado pela Mútua dos Pescadores à causa das pescas e um 
exemplo que considero merecedor do nosso reconhecimento”; 
quando depois do 25 de abril se democratizou, “sendo a úni-
ca que aceitou no seu seio Armadores e Pescadores” e ainda 
quando em 2004 “adotou a forma jurídica de cooperativa, de 
acordo com a lei de seguros”, sendo hoje a “única das Mútuas 
que sobrevive” e a “única cooperativa de seguros portuguesa”, 
liderando “há muitos anos os seguros da pesca”.

Sessão de Encerramento. Intervenção do Ministro do Mar, Ricardo Serrão Santos. Na mesa Francisco Jesus e Jerónimo Teixeira (fotografia CM Sesimbra).

Sessão de Encerramento
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Refere ainda que para lá da pesca, “lidera já há alguns anos 
os seguros da Atividade Marítimo Turística e tem uma signifi-
cativa presença nos seguros da Náutica de Recreio, afirma-se 
como a seguradora do Mar e das Comunidades Ribeirinhas, e 
marca cada vez mais presença como seguradora da Economia 
Social.”

Termina a sua intervenção, reforçando que a Mútua confia 
“no futuro das Pescas Portuguesas e atua permanente 
e consequentemente nesta direção e como cooperati-
va guia-se pelo lema «sozinhos talvez vamos mais de-
pressa, mas juntos vamos seguramente mais longe!»”, 
afirmando que todos poderão “contar com a Mútua dos 
Pescadores para fazer este caminho.”

O Presidente da Câmara Municipal de Sesimbra, Francisco 
Jesus, não esconde a satisfação por ter a sua casa cheia para 
acolher todo o setor neste dia tão importante, onde parece só 
faltar o Comissário Europeu das Pescas, “para se inteirar das 
dificuldades, dos constrangimentos e também das soluções 
apontadas para o futuro”.
A Pesca, afirma, é de facto “um tema muito importante para 
a comunidade sesimbrense, para o país e para a Economia 
Nacional”.

O Encontro trouxe a oportunidade de falar sobre várias maté-
rias, com os principais intervenientes no setor, onde se encon-
travam também os “responsáveis da Administração central, 
local, do setor empresarial do estado”, que têm, “obviamente 
com  todos com os constrangimentos, com as dificuldades, a 
possibilidade de poder alterar, melhorar [e garantir] um futuro 
para o setor das pescas.”
O autarca assinala a importância da “inovação, desenvolvi-
mento, desmaterialização, futuro, sucesso”, mas alerta para 
os “velhos problemas” que continuam “sem solução”, e no 
“final das contas, aquilo que são as decisões, aquilo que é 
a dificuldade, aquilo que é o sucesso, vai-se refletir em mi-
lhares de famílias”. E os problemas residem sobretudo nas 
condições do trabalho do setor: “sem horário, de risco, mas 
sem risco naquilo que é o vencimento, com horas extraordi-
nárias, mas sem horas extraordinárias…” É para esses que 
“devemos pensar também”, e quando se proíbem ou cons-
trangem as capturas, não é possível esquecer os impactos 
nas famílias. A perceção que o autarca tem do sentimento 
generalizado dos pescadores relativamente à sustentabili-
dade e biodiversidade, é que há uma aceitação e conscien-
cialização sobre a necessidade de garantir essas matérias. 
O que parece haver é dificuldade em justificar as medidas 

porque faltam os “meios necessários para poder comprovar 
as necessidades”.

A sardinha é um desses exemplos. “Não é claro que aquilo que 
são os resultados dos estudos, de que também se apontam 
debilidades na sua execução, sejam efetivamente aqueles que 
depois resultam nos cortes das respetivas quotas disponíveis 
para a captura ao nível ibérico”. Outro exemplo são as res-
trições no parque natural da Arrábida, parque marinho Luís 
Saldanha. “Hoje não restam dúvidas ao setor da necessidade 
de haver uma salvaguarda da biodiversidade na nossa costa, 
o que não se consegue perceber é como é que passados quase 
15 anos da sua implementação, aquilo que estava previsto 
que era fazer uma monitorização da biodiversidade existente 
[para se encontrar o equilíbrio entre  a biodiversidade e as 
necessidades económicas e sociais], não tenha existido até 
esta data, apesar de estar previsto no regulamento do par-
que”. O autarca assinala a questão da captura acessória das 
espécies de tubarão, onde será preciso “uma parceria grande 
entre o setor e a investigação, também para eliminar algumas 
debilidades que existem na investigação”. Aqui volta-se então 
à velha dicotomia “conservação versus economia”: não exis-
tindo números, opta-se pela proibição. “Não sabemos em que 
estado está o stock, mas sabemos que a captura existe, numa 
escala entre 5 a 10% em cada captura de cada embarcação, e 
sabemos que as espécies são então deitadas ao mar, já mor-
tas, porque não se podem descarregar em lota…”

É preciso então, de acordo com Francisco Jesus “um grande 
reforço na área da investigação, de meios e de investimento, 
para que aquilo que são hoje as dúvidas que o setor tenha re-
lativamente aos números apresentados possa ser efetivamen-
te uma realidade”, e relativamente à comercialização, acabar 
com o “drama de todos”, porque daí dependem os rendimen-
tos dos pescadores e das famílias, que é a desvalorização do 
pescado na 1.ª venda em lota, “drama que é minimizado pela 
ação das organizações de produtores, que garante que não 
há quebras de valor no mercado”, “pois sabemos que entre a 
produção e a comercialização a diferença de valores é astro-
nómica”.

O autarca relembra ainda uma situação particular de Sesim-
bra, que, tendo um porto de pesca que trabalha a exportação  
“muitas vezes não se consegue que o pescado saia de Sesim-
bra por debilidades graves nas infraestruturas”. Os acessos 
ao porto, lamenta, estão “prometidos há 30 anos, desde que 
se fez o porto como hoje ele é conhecido. Uma situação dra-
mática, urgente, porque mexe com toda a cadeia do setor.” É 
necessário, defende, uma “abordagem coletiva, com defini-
ção de prioridades, e planificação das intervenções”, como a 
que é feita localmente no Conselho Municipal das Pescas, que 
junta as autarquias, a Administração Portuária, Autoridade 
Marítima, Docapesca, e todas as organizações do setor, que, 
“com as suas dificuldades, ainda que não conseguindo resol-
ver tudo, consegue monitorizar e acompanhar os problemas”.

Antes de terminar a sua intervenção deixa o alerta para que 
a discussão em torno da economia do mar, não secun-
darize a pesca, que surge tantas vezes “como mais um 
elemento, pequeno, quando ele é tão grande e mexe com 
tantas famílias!” E é também tão “identitário” para as co-
munidades, e para o turismo, acrescenta. E este Encon-
tro, afirma por fim, deve poder contribuir para essa va-
lorização, marcando a “emancipação do setor por aquilo 
que é a valorização de um Portugal que obviamente não 
pode passar sem o setor da pesca”. 

Francisco Jesus, Presidente da CM de Sesimbra (fotografia CM Sesimbra)
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Ricardo Serrão Santos mostra-se grato pela oportunidade 
de ouvir o setor e aprender com ele, neste seu primeiro dia 
Nacional do Mar, enquanto Ministro.
Para o Ministro não restam dúvidas de que Portugal é Mar… 
“Portugal não é Portugal e os portugueses e as portuguesas 
não são portugueses e não são portuguesas sem as suas sar-
dinhas, os seus linguados, os seus robalos, os seus chicharros 
e carapaus, as suas cavalas, os seus rocazes, os seus atuns, 
os seus peixes espada-preto, os seus safios e congros, as suas 
moreias e abróteas, os seus írios, encharéus e pargos, os seus 
chernes e os seus gorazes, os seus percebes, amêijoas e cra-
cas, as suas santolas, sapateiras, lagostas e cavacos, as suas 
lapas, berbigões, lambujinhas e caramujos, o seu bacalhau de 
águas longínquas e de pescarias épicas e tradições únicas.”

A sustentabilidade é uma das suas ideias mais vincadas, en-
tendida de um modo integrado, sustentando que “nos tempos 
actuais o aproveitamento dos recursos só será benéfico se for 
sustentável e se for gerido no presente tendo em atenção o 
futuro”.
As pescas, afirmou, “são uma das últimas, se não mesmo a 
última atividade humana em que se exploram recursos vivos 
selvagens. E isto representa desafios muito particulares tanto 
mais que há necessidade de mudar o paradigma alimentar e 
os oceanos serão chamados a contribuir mais para uma ali-
mentação saudável o que aumentará a procura por recursos 
marinhos”. É também por isso, acrescenta, que “a monitoriza-
ção do meio marinho e das pescas é tão importante. Só assim 
não cometeremos os mesmos erros ambientais e sociais e os 
excessos associados ao crescimento industrial que atravessou 
o século XX.”

Mas o mar contém também, para além dos recursos alimenta-
res, recuros “energéticos, bio-tecnólogicos, culturais e turísti-
cos”,  impactando assim todas as dimensões da vida humana, 
o que torna a questão da sustentabilidade ainda mais urgente.

Citando o programa do Governo, afirma que, se “nos últimos 
anos assistimos à recuperação de alguns mananciais de pesca-
do que tinham declinado de abundância”, foi porque o “acon-
selhamento científico foi acompanhado por políticas de regula-
ção e controlo”, condições “fundamentais para assegurar uma 
utilização responsável dos recursos oceânicos nacionais tendo 
em vista procurar a sustentabilidade de um rendimento justo 
e equilibrado e de empregos qualificados”.

Porém, afirma, os problemas relacionados com o ambiente 
marinho são cada vez mais complexos e globais, extrava-
sando fronteiras, pelo que devem ser avaliados nessa escala 
também: “a necessidade de abordar os impactos humanos na 
componente marinha do planeta não depende maioritaria-
mente de fronteiras políticas. É verdade que são fundamentais 
e prioritárias ações, medidas e soluções locais e nacionais mas 
estas devem também incorporar preocupações partilhadas a 
um nível regional mais alargado, daí a importância dos conse-
lhos regionais de pescas, dos conselhos científicos internacio-
nais e das políticas comuns”.

As questões, sustenta, “vão muito além da sobrepesca ou da 
poluição. Os oceanos de hoje foram levados ao limite pela 
praga do nosso tempo, o aquecimento global, e sofrem de 
acidificação, aumento da temperatura média que se reflete na 
sua expansão térmica, empobrecimento em oxigénio, ondas 
de calor e perturbação dos afloramentos costeiros. Estes fato-
res interagem entre eles e têm impactos concomitantes, não 
só no aumento do nível do mar e frequência de eventos anó-
malos de agitação marítima e tempestades, mas também na 
perda de biodiversidade e de recrutamento de recursos vivos 
e na perturbação na distribuição e migração de mananciais de 
pescado.”

As próprias Nações Unidas, nota, integraram “pela primeira 
vez em 30 anos”, na Agenda 2030 da nova década para o 
Desenvolvimento Sustentável, “um objectivo relacionado com 
o Mar, Objectivo do Desenvolvimento Sustentável 14, no qual 
se inclui o combate à pesca ilegal, a redução da poluição, o 
estabelecimento de áreas marinhas protegidas (10%) e o pro-
gresso na investigação associada às tecnologias marinhas e a 
proteção da pequena pesca tradicional”.

Antes de terminar Ricardo Serrão Santos, destaca algumas 
medidas governamentais, que deverão concorrer também 
para o cumprimento destas orientações. No plano da gestão 
dos recursos e também do equilíbrio entre as atividades ma-
rítimas, está a implementação do Plano de Situação do Or-
denamento do Espaço Marinho Nacional, a concretização da 
Rede Nacional de Áreas Marinhas Protegidas e definir os seus 
planos de gestão. Contribuir para o objetivo do Rendimento 
Máximo Sustentável e implementar a cogestão em alguns dos 
recursos. Apostar na reestruturação e modernização da frota 
pesqueira adaptando-a às reais oportunidades de pesca, na 
investigação, no conhecimento dos recursos e sua valoriza-
ção comercial, assegurando uma pesca sustentável de longo 
prazo, competitiva e que melhora os rendimentos dos pesca-
dores.
No que respeita aos profissionais, “colocar no centro da sua 
ação a melhoria das condições de trabalho e a segurança a 
bordo dos pescadores”, assumindo as novas responsabilidades 
em matéria de formação decorrentes do novo regime jurídico 
da atividade profissional do marítimo recentemente publicado 
(Decreto-Lei n.º 166/2019 de 31 de outubro); aposta na for-
mação para os profissionais e também noutras áreas como as 
energias renováveis, o setor da náutica de recreio, e os com-
promissos que advém da ratificação por Portugal da Conven-
ção [n.º 188] da OIT, relativa ao trabalho no setor da pesca.

O Ministro despede-se deste Encontro com o compro-
misso de o Governo “responder à urgência ambiental 
com sentido de justiça social”, estando ciente de que 
“os desafios sociais e os desafios ecológicos são parte 
da mesma luta pela sustentabilidade, pela justiça e pela 
igualdade”.Final - Ofertas institucionais (fotografia CM Sesimbra)

INTERVENÇÃO DO MINISTRO DO MAR



Em outubro de 2019, vários oradores, representando organi-
zações nacionais e internacionais, dedicaram o dia à reflexão 
e análise da gestão partilhada dos recursos da pesca e do 
marisqueio, à partilha de conhecimentos entre pescadores e 
cientistas, à pesca de pequena escala e às suas formas de 
organização e representação, às políticas da União Europeia 
aplicadas à pesca artesanal e à coesão das suas comunidades. 
Três diferentes painéis “subiram ao palco” do auditório do cen-
tro de artes de Sines. O primeiro painel debruçou-se sobre “A 
estratégia e ações de desenvolvimento local nas comunidades 
piscatórias”, no âmbito do FEAMP, e ficou a cargo da FARNET – 
European Fisheries Areas Network. 
O tema da “Gestão integrada dos recursos costeiros: o caso do 
Percebe” ficou a cargo de várias organizações dando conta das 
suas experiências relativamente à gestão integrada da peque-
na pesca, como foi o caso do IPMA, e a co-gestão do Percebe 

Pesca

em A Guarda, pela Confradia Galega, na Reserva Natural das 
Berlengas, pelo Instituto Politécnico de Leiria/MARE e no cabo 
de Sines, pela Universidade de Évora.
O terceiro painel versava sobre “Os atuais problemas do se-
tor e o papel das associações de pescadores e mariscadores”, 
e marcaram presença para abordar a questão a Associação 
Nacional das Organizações de Produtores de Pesca do Cerco, 
a Associação de Armadores de Pesca Artesanal e do Cerco 
do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, a Associação de 
Mariscadores da Terra de Vasco da Gama e a Mútua dos Pes-
cadores.
Aqui deixamos na íntegra a intervenção do Conselho de 
Administração da Mútua dos Pescadores materializando 
a sua visão sobre a centralidade do associativismo não só no 
setor das pescas, mas em qualquer área de intervenção e 
desenvolvimento humano.
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Movimento associativo 
no setor piscatório
A terra de Vasco da Gama acolheu o seminário, cuja organização 
esteve a cabo da ADL – Litoral Alentejano, subordinado ao tema 
“A importância do movimento associativo no setor Piscatório”



Abordar a temática do associativismo no setor das pescas 
é, provavelmente, tocar num dos pontos mais importantes 
de toda a problemática com que hoje o setor se confronta.
Partindo de uma linha de raciocínio que tem por base o 
confronto entre as partes no desenho da história da huma-
nidade, esse desenho tem sido, é, e será tão mais equili-
brado ou desequilibrado, se se tiver em conta a capacidade 
da ação coletiva de qualquer uma das partes em confronto.
Verdadeiramente, cada uma das esferas da nossa vida co-
letiva tem o peso, a capacidade de pressão e influência, o 
sucesso e o futuro que a sua capacidade de associação e 
organização lhe confere.
O Associativismo de base humanista, nas suas múltiplas 
vertentes, é sinónimo de um estádio avançado do desen-
volvimento humano, tendo em conta que agir coletivamen-
te e decidir democraticamente - bases elementares do mo-
vimento associativo - implicam participação ativa dos seus 
membros, interesse nas mais diversas áreas de interven-
ção, debate e reflexão, compreensão e tolerância perante 
opiniões divergentes, inclusão e abertura, conhecimento 
partilhado, solidariedade e convergência na ação.
No entanto, um outro tipo de associativismo, entre cama-
das monopolistas à escala nacional e internacional, tem 
“tecido uma teia” de ações que têm em vista, exatamente, 
a construção de vias contrárias à prevalência de uma socie-
dade plena de participação e fértil em equilíbrios.
Daí a nossa proposta – fortalecer o associativismo de base 
humanista e, através dele, combater os efeitos perniciosos 
e desumanos de um aglomerado de interesses que desu-
maniza a vida, cria desequilíbrios socias e ambientais à 
escala global e não olha a meios para impor a sua lógica de 
domínio de pendor imperialista.
É, e será, através das múltiplas formas que revestem o 
movimento associativo, que a Pesca em Portugal, em todas 
as suas dimensões, e particularmente na sua “fatia” mais 
significativa, a pequena pesca artesanal, terá que fazer va-
ler os seus interesses e dar visibilidade às suas perenes 
dificuldades.
O modelo económico dominante, perseguindo as lógicas 
neoliberais de concentração, seja na produção ou na dis-
tribuição, tem determinado muito daquilo que é o cenário 
atual no setor das pescas em Portugal. Bastará fazer o le-
vantamento do número de embarcações em cada porto, o 
número de profissionais da pesca e o número de comer-
ciantes de pescado em cada lota nos últimos 20 anos, para 
facilmente percebermos como tudo isto se concentrou em 
operadores cada vez maiores (tão grandes que nunca po-
derão cair), mais fortes e com capacidade de pressão, em 
diversos níveis, para influenciar as regras de operação e 
atuação.
Este foi, e continua a ser, um tempo de desvalorização das 
profissões ligadas à Pesca, da desvalorização dos preços 
do pescado, da desregulação completa do mercado de pro-
dutos da pesca, do desequilíbrio abrupto da nossa balança 
comercial - nos últimos dois anos foram ultrapassados os 
mil milhões de euros de défice da balança comercial, e do 
abandono progressivo da atividade, designadamente pelas 
camadas mais jovens.
Este foi um tempo de destruição e reconfiguração profunda 
da vida social, cultural, económica e ambiental das comu-
nidades marítimas, não só em Portugal como no espaço da 
União Europeia. 

Este foi um tempo, por consequência do modelo económi-
co e sociopolítico imposto, de atomização dos indivíduos 
e das suas estruturas que, tentando sobreviver ao des-
moronamento generalizado, mais se isolavam e mais se 
enfraqueciam, indo, diretamente, ao encontro daquilo que 
a ordem mundial esperava e determinava – isolacionismo 
e fragmentação.
Em suma, e em resposta ao cenário atual, colocando em 
perspetiva a construção de cenários futuros para o setor, 
só o associativismo, em todas as escalas possíveis, local, 
regional, nacional e transnacional, poderá recolocar as 
pescas no lugar que devem ocupar num país com as ca-
racterísticas, a cultura, história e a dieta alimentar como 
o nosso.
Só a ação coletiva em modo associativo, e com a devida 
organização, poderá garantir os direitos históricos de ex-
ploração do mar aos pescadores e o necessário acesso aos 
recursos, a valorização do pescado na primeira venda, a 
justa redistribuição da riqueza criada na cadeia de valor, o 
fortalecimento das relações laborais no setor e a formação 
adequada para profissionais que possam não só trabalhar 
mas, fundamentalmente, pensar, unir, potenciar e organi-
zar o setor das pescas em Portugal.
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Segurança Marítima

Investigação de 
acidentes marítimos

Na edição anterior da Marés, publicámos em detalhe, no artigo “Conhecer para prevenir”, as principais 
peças de um relatório de investigação de um acidente marítimo muito grave que ocorreu a bordo de 
uma embarcação de pesca de Peniche, em 2018, que teve como consequência a morte de um tripu-
lante. O objetivo desse artigo foi disseminar boas práticas para prevenir acidentes desta gravidade 
no futuro. O relatório foi da autoria do GAMA - Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos e da 
Autoridade para a Meteorologia Aeronáutica, de quem trazemos agora um artigo, assinado pelo Eng.º 
Tiago Teixeira, chefe de equipa multidisciplinar de investigação de acidentes e incidentes 
marítimos, sobre o modus operandi deste organismo que visa contribuir para a prevenção dos aci-
dentes.

Tiago Sarandes Teixeira
GAMA - Investigação de acidentes e incidentes marítimos

A Lei n.º 18/2012, de 07 de maio, que transpõe para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2009/18/CE, do Parlamento 
Europeu do Conselho, de 23 de abril, estabelece os princípios 
que regem a investigação técnica de acidentes no setor do 
transporte marítimo. A investigação técnica de acidentes e 
incidentes marítimos era prosseguida pelo Gabinete de Pre-
venção e Investigação de Acidentes Marítimos (GPIAM), até 
à publicação do Decreto-Lei n.º 236/2015, de 14 de outubro 
que criou o Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos 
e da Autoridade para a Meteorologia Aeronáutica (GAMA). 
Como órgão de investigação de acidentes no setor do trans-
porte marítimo o GAMA tem por missão investigar os aciden-
tes e incidentes marítimos, com a maior eficácia e rapidez 
possível, visando identificar as respetivas causas, elaborar e 
divulgar os correspondentes relatórios de investigação e emi-
tir recomendações em matéria de segurança marítima, que 
visem reduzir a sinistralidade marítima. 
Para atingir este objetivo foram criados procedimentos e im-
plementadas medidas de forma a garantir que:

• As investigações técnicas de segurança a acidentes 
marítimos são iniciadas imediatamente após o conheci-
mento da ocorrência e após avaliação da mesma;
• O GAMA é independente na sua decisão de investigar;

• As causas dos acidentes ou incidentes marítimos e os 
fatores contributivos, são determinadas após análise;
• São elaborados relatórios de investigação (completos, 
simplificados ou provisórios) e são propostas, se aplicá-
vel, recomendações de segurança.

Após um acidente ou incidente marítimo são iniciadas diversas 
investigações em paralelo, como por exemplo, investigações 
penais, civis, administrativas, de companhias seguradoras e 
outras, cada uma com um objetivo específico, normalmente 
ligado à atribuição de responsabilidade.

Ao contrário das investigações judiciais, as investigações 
do GAMA não têm o objetivo de apurar responsabilidade 
ou atribuir culpa, mas sim o objetivo de apurar a causa 
e identificar possíveis fatores contributivos, de forma a 
que, através da análise da informação factual e da re-
colha de evidências seja possível prevenir que futuros 
acidentes semelhantes ocorram, através da emissão de 
recomendações de segurança.
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Após a emissão de uma recomendação de segurança, a entidade 
a quem esta é dirigida deve pronunciar-se, cabendo ao GAMA o 
acompanhamento do estado de implementação da mesma.

O processo de investigação inicia-se com a receção de uma 
notificação de ocorrência (via formulário de notificação dispo-
nível em www.gama.mm.gov.pt, correio eletrónico ou telefo-
ne). Após a receção da notificação o GAMA efetua uma aná-
lise da ocorrência e da informação disponível, para classificar 
a ocorrência quanto ao tipo e gravidade. Tomada a decisão 
de investigar é elaborado um relatório de investigação que 
descreve a informação factual e identifica o tipo de acidente 
(incêndio, alagamento, explosão, etc.). Através da respetiva 
análise são identificados os eventos acidentais (falha de equi-
pamento, ação humana, etc.) e quais os fatores contributivos 
para a sua ocorrência. As recomendações de segurança emiti-
das pelo GAMA são resultantes da análise e estão ligadas aos 
fatores contributivos identificados.
É circulada uma versão preliminar do relatório de investigação 
pelas partes interessadas para que estas se pronunciem rela-
tivamente à informação factual, lógica e analítica, bem como a 
aceitação ou não das recomendações de segurança propostas.
O efeito das recomendações de segurança será bastante mais 
eficaz quanto mais necessárias, relevantes, especificas, práti-
cas e direcionadas aquelas forem. Por este motivo e tendo em 
vista o objetivo final de contribuir para a redução da sinistra-
lidade no setor do transporte marítimo e para a prevenção da 
poluição por navios, os relatórios de investigação do GAMA são 
circulados pelas partes interessadas antes de serem homo-
logados, publicados na página eletrónica do GAMA, enviados 
à Comissão Europeia e Organização Marítima Internacional 
(OMI) e ainda dados a conhecer ao membro do Governo res-
ponsável pela área do mar.

Figura 1 – Ocorrências registadas no setor da pesca, no ano de 2018

No ano de 2018 o GAMA teve conhecimento de cinquenta e 
seis ocorrências no setor da pesca que foram classificadas 
quanto ao tipo (ocorrência com navio ou ocorrência com pes-
soas) e gravidade (muito grave, grave e pouco grave).
Foram iniciadas sete investigações e foram publicados relató-

rios de investigações referentes a investigações iniciadas em 
2017 e 2018, disponíveis na página eletrónica do GAMA.

Classificação das 
ocorrências notificadas Vítimas Perda Feridos Feridos 

graves Poluição

Muito grave 24 12 21 17 4 12

Grave 15 0 1 4 0 1

Pouco grave 16 0 0 12 4 0

Não acidente 1 0 0 0 0 0

Total 56 12 22 33 8 13

Figura 2 – Classificação das ocorrências registadas no setor da pesca, no ano de 2018

No ano de 2018 o GAMA concluiu, homologou e publicou treze 
relatórios de investigação dos quais sete são referentes a aci-
dentes com embarcações de pesca de registo nacional. 
Dos sete relatórios de investigação referentes a acidentes no 
setor da pesca resultou a emissão de doze recomendações de 
segurança (cinco dirigidas aos armadores/Mestres das embar-
cações e sete dirigidas a outras entidades).
Em relação às doze recomendações de segurança emitidas:

• O GAMA não obteve resposta a seis;
• Duas foram implementadas ainda durante a fase de 
investigação e circulação de relatório;
• Quatro foram aceites.

Considerando que o GAMA é a única entidade responsável 
por iniciar investigações de segurança, no âmbito da Lei n.º 
18/2012, de 07 de maio, a acidentes que ocorram com navios 
e embarcações que naveguem sob a bandeira Portuguesa,  
que ocorram no mar territorial e águas interiores Portuguesas, 
independentemente da bandeira que arvorem os navios ou 
as embarcações, torna-se necessário seguir uma metodologia 
comum na recolha de evidências, depoimentos e análise. 
Os modelos de investigação utilizados pelo GAMA compreen-
dem a análise de diversos fatores ligados ao Fator Humano 
(ambiente, condições de trabalho, circunstâncias pessoais, co-
municação, etc.), à operacionalidade dos sistemas e aos equi-
pamento e materiais.

O GAMA, em conjunto com os Gabinetes congéneres da 
União Europeia, tem estado a trabalhar para atingir um 
melhor entendimento do Fator Humano no contexto dos 
acidentes no setor do transporte marítimo. A ideia de 
que 80% dos acidentes são causados por erro hu-
mano está desatualizada e incorreta. O foco atual 
das investigações de segurança é considerar o na-
vio, a tripulação, o ambiente e as circunstâncias 
como um sistema único, permitindo assim um melhor 
entendimento das questões chave, nomeadamente, o que 
aconteceu, como aconteceu e porquê.
Assim, a base de uma investigação de segurança é 
compreender que as pessoas (tripulação e outros) 
envolvidas nas ocorrências fazem parte de um mes-
mo sistema e são necessárias para o funcionamen-
to do mesmo. Compreender ainda qual a forma nor-
mal de funcionamento nas operações diárias, para 
identificar o que causou a ocorrência e porquê. A 
compreensão desta funcionalidade e operacionali-
dade do sistema, contribui para uma melhor em-
patia durante a fase de análise e para uma melhor 
aceitação das lições a aprender bem como as me-
lhorias a implementar no seguimento da emissão 
das recomendações de segurança.

Fevereiro’20 23



Revista Marés24

Segure-se em terra para 
navegar em segurança no mar

ALERTA SEGURANÇA 

Vários fatores concorrem para que a pesca possa ser uma ativi-
dade mais segura e assim mais atrativa para os jovens: maior 
estabilidade de rendimentos, formação adequada, boas condi-
ções de trabalho, condições de segurança nas barras, nos Portos, 
entre outros. No Encontro Nacional Desafiar o Futuro das Pescas, 
espelhado nas páginas desta Edição, ficou quase tudo dito so-
bre este tema, e assumidas as responsabilidades das autorida-
des nacionais nestas matérias. Mas sabemos que há coisas que 
competem acima de tudo aos armadores das embarcações de 
pesca, e por extensão aos pescadores, que devem exigir a sua 
boa execução e têm a obrigação de também respeitar as regras 
de segurança.
Falamos de não sair de terra firme quando há tempestade no 
mar, falamos da manutenção dos equipamentos das embarca-
ções (de segurança, de navegação, os que apoiam no exercício 
de algumas manobras e recolha das artes), falamos do uso dos 
coletes de proteção individuais – únicos que nalguns casos ga-
rantem a sobrevivência (ou em casos limite o aparecimento do 
corpo, algo que não é de somenos se pensarmos nas consequên-
cias ainda mais trágicas para as famílias e comunidades dos de-
saparecimentos no mar), e falamos também da responsabilidade 
– moral e legal - de os armadores fazerem o seguro adequado, 
de acidentes de trabalho e acidentes pessoais, que proteja as 
tripulações e suas famílias em caso de acidente; e também do 
seguro das embarcações, que não sendo obrigatório é absoluta-
mente recomendável, já que é a unidade de produção que fica 
garantida em caso de acidente, o posto de trabalho, o ganha-pão 
das famílias dos armadores e pescadores.

A bordo das embarcações, sobre as águas dos mares instá-
veis, os pescadores estão efetivamente sujeitos a todas as 
condições hostis e imprevistas, e não sendo possível domes-
ticar o mar, é possível contudo acautelar em terra e prevenir, 
minimizando o impacto do que nem sempre se consegue evi-
tar, o acidente marítimo, súbito e imprevisto. 
Razões mais do que suficientes para a Mútua nunca deixar de 
dizer: “NÃO DEIXE A SUA SEGURANÇA À DERIVA, SEGURE-
-SE EM TERRA, PARA NAVEGAR EM SEGURANÇA NO MAR!”

SEGURO MARÍTIMO
O seguro marítimo foi o primeiro a ser concebido e regulamen-
tado, já contámos a sua história noutras edições da Marés, e 
muito dissemos sobre a sua importância. Resta-nos então per-
guntar, porque continuam os armadores a não acautelar este 
risco tão evidente de ocorrer nas suas embarcações? Segurar 
as embarcações é segurar o presente e o futuro das empresas 
de pesca, é cuidar dos rendimentos das tripulações e das suas 
famílias, das suas comunidades, do país, que depende tam-
bém desta atividade para garantir a sua soberania alimentar. 
Sem barcos não há pesca.
É verdade que, estranhamente, este seguro não é obrigatório, 
nem sequer na cobertura de responsabilidade civil (ao con-
trário do que acontece com as embarcações de recreio e de 
marítimo-turística), tal como já o dissemos aqui.

É responsabilidade do armador, e é missão da Mútua dos Pes-
cadores, proteger e acautelar estas situações, fazendo-o sob 
a forma de um seguro que pode ser feito em 4 modalidades:

• A proteção plena que garante os danos provocados a 
terceiros e os danos próprios, ou seja cuida-se de todos 
os eventuais lesados, incluindo a própria embarcação, 
dando ao armador a segurança de que todas as suas res-
ponsabilidades e interesses estão acautelados. 
• Num outro plano pode ser garantida a responsabilidade 
civil e a perda total, em conjunto, cuidando-se aqui das 
responsabilidades perante os terceiros lesados, e ainda a 
perda total da própria embarcação. 
• Existe ainda a opção por uma proteção parcial e parce-
lar, garantindo-se apenas os danos provocados a tercei-
ros (responsabilidade civil); 
• Ou apenas a perda total da própria embarcação.

SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO E SALÁRIO REAL
O barco ganha vida com os pescadores, que lhe dão valor, que 
o transformam em fonte de rendimento, cultura e futuro. O 
garante de sustento das tripulações em primeiro lugar, e das 
suas famílias. E aqui a proteção em caso de acidente está cui-
dada, pela obrigatoriedade de todos os trabalhadores estarem 
abrangidos por um seguro que os proteja em caso de aciden-
te, e aos seus familiares e /ou beneficiários legais.
Garanta o seguro de Acidentes de Trabalho pelo valor 
real do salário - o não cumprimento deste princípio, em caso 
de sinistros e no limite, pode por em causa o futuro da atividade 
do armador/tomador de seguro, quer na sua esfera profissio-
nal, quer na esfera pessoal, se não conseguir cobrir as respon-
sabilidades que lhe forem atribuídas, por só ter uma parte do 
salário seguro. O não cumprimento não é só moralmente 
condenável como é a própria Lei de Acidentes de Traba-
lho 98/2009 de 4 de setembro que o determina.

! Consequências para os armadores: 
• Se o salário transferido para o seguro for inferior ao real, é 
da responsabilidade do armador o pagamento da diferença 
entre as indemnizações pagas e as devidas pelo salário real.
Na mesma proporção terá que suportar todas as despesas 
médicas e outras relativas ao acidente.  
• O não cumprimento constitui-se ainda como uma contra-
-ordenação, perante a Lei.

! Consequências sócio-económicas para os lesados e 
suas famílias:

• Quanto mais baixo for o salário seguro, mais baixas serão as 
indemnizações a pagar pelo segurador, em caso de acidente, 
aos sinistrados;
• Quanto mais baixo for o salário seguro, mais baixas serão as 
indemnizações aos familiares beneficiários em caso de morte 
e mais dificilmente viverão as famílias que dependiam, parcial 
ou integralmente, deste rendimento para seu sustento.

Segurança Marítima



As quatro soluções da campanha Marítimo-Pesca

OPÇÕES GARANTIAS PASSÍVEIS DE SUBSCRIÇÃO

1. RESPONSABILIDADE CIVIL
+ 

DANOS PRÓPRIOS

 RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

 PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

 AVARIA GROSSA (OU COMUM)

 GASTOS DE SALVAMENTO

 ENCALHE, SUBMERSÃO, INCÊNDIO, EXPLOSÃO, ABALROAMENTO

 COLISÃO COM OBJETOS FIXOS/FLUTUANTES

 MAU TEMPO

 REBOQUES

 ESTALEIROS - ACIDENTES, INCÊNDIO, EXPLOSÃO

 ESTALEIROS - MAU TEMPO

 ESTALEIROS - FENÓMENOS DA NATUREZA

2. RESPONSABILIDADE CIVIL
+ 

PERDA TOTAL

 RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

 PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

3. RESPONSABILIDADE CIVIL  RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

4. PERDA TOTAL  PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

* Opção 1 - Responsabilidade Civil: permite ainda optar por uma cobertura mais ampla, em que para além dos danos 
patrimoniais causados a outras embarcações, se incluam também os lucros cessantes das mesmas e os danos patrimoniais, 
ou corporais provocados a terceiros, por colisão da embarcação a navegar com pessoas e objetos fixos, móveis ou flutuantes.

Na Opção 1 é possível ainda subscrever coberturas facultativas, tais como Lucros Cessantes e P&I (Proteção e Indemniza-
ção).

E TOME NOTA: Em caso de sinistro, a indemnização tem sempre como base o valor seguro declarado pelo tomador. 

Por exemplo, no caso de uma embarcação segura por € 50.000,00, mas cujo valor real é € 100.000,00 (ou seja, em 
que o tomador só transferiu para o segurador metade do valor da embarcação), eis o que acontece em caso de acidente 
coberto pela apólice:

a) havendo perda total da embarcação, o segurador indemniza apenas € 50.000,00. 
b) havendo perdas parciais, por exemplo, no montante de € 20.000,00 aplica-se a regra proporcional, que neste caso, 
daria lugar a uma indemnização de somente € 10.000,00. 

Não corra riscos e faça o seguro pelo valor real da embarcação!

Esta informação não dispensa a consulta da informação pré-contratual e contratual legalmente exigida.



Economia do Mar

Mar em Português

O Salão Nobre do Museu Nacional de Arqueologia, situado no 
Mosteiro dos Jerónimos, recebeu, a 15 de outubro 2019, mais 
uma edição da Conferência Mar em Português. Quase duas de-
zenas de oradores intervieram na 3º edição desta conferência 
que privilegia a Economia do Mar e os seus atores. 
Estiveram em debate e reflexão áreas tão diversas que se es-
tendiam desde a Construção Naval às Marinas, passando pe-
los novos operadores turísticos a atuar em ambiente marinho, 
pela fotografia subaquática, pelas organizações associativas 
com intervenção neste amplo setor do Mar e  pelos vários 
organismos públicos e privados que contribuíram para este 
dia, rico em contributos, repleto de informação e partilha de 
conhecimento.  
Desta vez, a Pesca fez parte do alinhamento! Mesmo quando 
a Economia do Mar é a temática central em tantos e tantos 
fóruns, parece ser cada vez mais normal, para muitos organi-
zadores, atirar para as margens da história um setor que, ape-
sar dos muitos “garrotes” impostos, gera milhares de postos 
de trabalho, diretos e indiretos, e que dinamiza as economias 
regionais de forma tão intensa e peculiar. 
A Mútua dos Pescadores representou o setor na sua vertente 
mais ligada às questões da segurança, nunca separada de to-
das as outras dimensões que o compõem – socioeconómica, 
política e cultural. 
Importa, portanto, trazer aqui partes da intervenção proferida 
pelo Conselho de Administração da Mútua dos Pescadores na 
referida conferência:
“Não sendo um representante das classes socioprofissionais 
ligadas ao setor das pescas, a Mútua dos Pescadores, enquan-

to cooperativa, atua em algo mais amplo – intervém ao nível 
da resolução das necessidades económicas, sociais e culturais 
dos seus associados para além da sua missão económica que 
é a atividade seguradora.
A argamassa que liga a Mútua dos Pescadores ao seu setor de 
origem é de tal densidade que, no ano 2000, foi agraciada pelo 
ministro da tutela com a única medalha de honra das pescas 
atribuída até hoje a uma instituição nacional.”
Relativamente à ausência sistemática do setor da pesca do de-
bate sobre a Economia do Mar, o CA da Mútua assumia “impor-
ta referir que os problemas da pesca nacional, dos seus profis-
sionais e empresas, são em tudo diferentes dos problemas da 
comercialização do pescado, do sistema portuário, do turismo 
náutico, da construção e reparação naval ou da investigação 
científica que afere o estado dos recursos, apesar de todos 
os pontos de contacto necessariamente existentes. Uma vi-
são de desenvolvimento integrado da pesca nunca poderá ser 
desligada de todas estas esferas, numa estratégia global de 
desenvolvimento das economias das comunidades ribeirinhas. 
Essa visão de desenvolvimento, essas particularidades e es-
pecificidades da pesca nacional, devem ter lugar permanente 
em qualquer fórum de discussão onde se aborde a Economia 
do Mar e deve estar representada por “voz” própria e não por 
vozes de setores conexos.”
Nesta intervenção também foi lembrada a antiga Diretora 
de Ação Cooperativa e Comunicação da Mútua, Dra. Cristina 
Moço, que, em setembro de 2010, na Revista Marinha, afir-
mava, com toda a sua paixão e convicção na defesa da pesca 
e dos pescadores que muito ajudou a fortalecer e a organizar, 

26 Revista Marés

João Delgado,
Vice Presidente da Mútua dos Pescadores



que “ (…) A pesca pouco pesa na estratégia do cluster do mar 
português, os portos a ser engolidos pelo turismo de massas. 
Partilho da opinião daqueles teimosos que continuam a acre-
ditar que a pesca tem futuro (…).”
Relativamente à questão central – a segurança no mar – a 
Mútua defendeu na sua intervenção que “é da natureza hu-
mana que a falta de perspetivas e de estabilidade originam 
ações menos responsáveis. A segurança, quando no horizonte 
faltam certezas, é a primeira a ser afetada. Não é a fatalidade 
da pesca, são os contextos e as condições em que o trabalho 
se desenvolve que aumentam exponencialmente os riscos da 
atividade.”
Depois do enquadramento inicial, tendo em conta a filosofia de 
atuação e o olhar particular da Mútua perante as matérias da 
segurança no mar, foram apresentados os dados mais relevan-
tes que resultaram do questionário, denominado – Auto-ava-
liação da exposição a factores de risco de acidentes na pesca.
Em traços muitos gerais, os 496 profissionais que responde-
ram ao questionário consideraram que os fatores mais rele-
vantes de exposição ao risco de acidentes da pesca são: o 
excesso de horas de trabalho que origina a fadiga; o trabalho 
com condições de tempo adversas; o estado de conservação 
das embarcações; as más condições das barras; consumos 
elevados de álcool e drogas; falta de pessoal para trabalhar e 
degradação das condições gerais dos portos.
Quanto às medidas principais para evitar acidentes, aponta-
ram as seguintes: mais formação em técnicas de segurança, 
sobrevivência no mar e comunicações; melhores condições 
salariais; renovação da frota e melhoramento dos portos.
Na impossibilidade de traduzirmos neste espaço todas as inter-
venções, gostaríamos de destacar algumas.
Alexandra Silva, do IPMA, referiu que o recurso sardinha (stock 
Ibérico) está em situação “estável ou a requerer exploração 
reservada; estável mas com um nível baixo”. Afirmou também 
que as opções adotadas para a gestão dos recursos têm dado 
resultados positivos reequilibrando os mesmos para níveis de 
exploração compatíveis com a sua capacidade de renovação.”
Curioso foi o facto dos slides apresentados no decurso da sua 
intervenção, e no que se referia aos níveis de biomassa do 
recurso sardinha, os gráficos que apresentavam as curvas de 
variação da biomassa ao longo das últimas 4 décadas ter pa-
rado em 2015, altura em que o recurso inicia uma franca re-
cuperação!...
Jorge Abrantes, representando a ANOP Cerco, presente no 
público, naturalmente contestou os dados apresentados e 
demonstrou a sua indignação com o facto de, ao que tudo 
indica, os excelentes dados traduzidos pelos cruzeiros cien-
tíficos levados a cabo no ano de 2019, que, sabe-se agora, 
multiplicou por 10 vezes a biomassa de sardinha de idade 
zero existente em águas nacionais, não serão levados em 
conta para que se possa rever em alta as possibilidades de 
pesca para 2020!
Por último, há que fazer referência ao testemunho emocio-
nado do construtor naval – mestre Jaime Costa, que com as 
suas palavras, e com as constantes paragens no discurso para 
reter o que o peito e os olhos insistiam em fazer transparecer, 
deixou toda a plateia com um nó na garganta. 
Referia o mestre Jaime Costa, demonstrando toda a sua in-

compreensão pelo rumo tomado e pela forma como têm sido 
tratadas estas profissões tradicionais em nome de uma qual-
quer evolução e normalização que nós, na Mútua dos Pesca-
dores, consideramos um franco retrocesso, desconsideração 
e desperdício de conhecimento acumulado durante décadas.
“Fico triste com o cenário que temos hoje de inexistência de 
estaleiros.” - O mestre para de falar e chora…
“Há um grande problema em aprovar projetos. Por vezes a 
DGRM leva um ou dois anos a aprovar um projeto.” 
“Não se faz um carpinteiro naval em 2 meses, como querem!... 
Pelo menos 3 anos!... Dizem-nos que não estamos habilitados 
a dar formação… o meu pai também não tinha e todos apren-
demos com ele a fazer barcos de todos os tamanhos!”
“Hoje, em todo o país, há 42 estaleiros navais. Esse era o 
número de estaleiros que existiam apenas na margem sul do 
Tejo!”
“Acordo de noite, às 4 da manhã e pergunto – valeu a pena?!...é 
que olho para o lado e não vejo ninguém para continuar!...”
Não por acaso, e voltando à intervenção da Mútua dos Pesca-
dores, foram colocadas várias interrogações perante um futuro 
progressivamente mais nebuloso “Quando todos pareciam 
abandonar o mar – os pescadores nunca lhe voltaram 
as costas. Será lógico continuarmos a sobrevalorizar o 
que fomos e recusarmos construir o edifício daquilo que 
deveremos ser? Como continuar a aceitar que o maior 
consumidor de pescado da União Europeia importe mais 
de 70% do seu consumo? Como ficará a necessária re-
novação da frota sem o investimento em estaleiros na-
vais e na preservação do conhecimento dos seus pro-
fissionais? E a construção de artes de pesca, quem as 
ensinará num futuro muito próximo?
Permanecem as inquietações, bem como persiste a au-
sência de respostas às nossas legítimas indagações so-
bre o futuro da pesca em Portugal.

A Mútua agradece uma vez mais o convite do Jornal Economia do Mar, na certeza de que estas iniciativas continuarão a 
envolver todos os setores e atividades marítimas, respeitando e valorizando as especificidades de cada um. Congratulamo-nos 
pelo facto de a pesca em particular ter sido incluída no programa.
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Conta Satélite da 
Economia do Mar
De acordo com os últimos dados apresentados da Conta 
Satélite, de 2013, a Economia do Mar representa no seu 
conjunto 3,1% do VAB Nacional e 3,6% do emprego, sen-
do que o grupo da “pesca, aquicultura, transformação e 
comercialização dos seus produtos” (não existem nesta 
conta os setores individualizados), representa 25,7% do 
VAB da Economia do Mar. O setor do lazer é o mais ex-
pressivo, com o grupo do “recreio, desporto, cultura e tu-
rismo”, a ocupar 35,5% do VAB total da Economia do Mar. 
Estes grupos, juntamente com os “Portos, transportes e 
logística” e os “novos usos e recursos do mar”, apresen-
tam uma variação positiva desde 2010, mas os restantes 
setores apresentam resultados negativos no que respei-
ta ao seu peso na economia: construção, manutenção e 
reparação naval; equipamentos, infraestruturas e obras 
marítimas; serviços marítimos e recursos marinhos não 
vivos (como os minerais energéticos por exemplo). 



Mútua - Ação Cooperativa

28 Revista Marés

Plano de atividades e orçamento 
da Mútua para 2020-2022
A Mútua dos Pescadores, enquanto cooperativa tem no seu 
ADN um compromisso permanente com as comunidades e o 
meio onde está inserida, e a sua intervenção faz-se em diver-
sas frentes de trabalho, para além da sua atividade primordial 
e principal, de segurar pessoas e bens. Desta forma, o seu 
Plano de Atividades e Orçamento, reflete naturalmente esse 
alinhamento. 

ENQUADRAMENTO
Da análise feita aos indicadores económicos, e sendo positiva a 
evolução estimada do PIB, da taxa de desemprego, e de indica-
dores mais específicos como a “confiança dos consumidores” e 
o “sentimento económico”, considera a Mútua que as perspeti-
vas da atividade económica poderão continuar a situar-se num 
clima favorável, o que pode refletir-se também no crescimento 
do setor segurador (ao longo de 2019 cresceu na globalidade 
5%, apesar do desempenho negativo dos Ramos Vida que re-
duziram o volume de prémios brutos emitidos).
 
MÚTUA, A “SEGURADORA DO MAR”
Para além deste clima favorável, a Mútua é ainda fortemente 
condicionada pelos resultados económicos da pesca. E, neste 
sentido, apesar de se verificar em 2018 e 2019, um cresci-
mento do volume de negócios nos seguros da Mútua para a 
pesca, “as fortes limitações das políticas da União Europeia 
para a pesca em Portugal, com quotas progressivamente mais 
restritivas e aplicáveis a várias espécies, a redução e envelhe-
cimento acentuado da frota e dos trabalhadores especializa-
dos, continuarão a gerar fortes limitações ao desenvolvimento 
desta importante atividade económica”. 
Atenta a esta realidade e afirmando-se como a Seguradora do 
Mar, a Mútua continuará a orientar 
a sua ação para a defesa dos que 
trabalham e vivem o mar, cuidando 
sobretudo  dos aspetos relaciona-
dos com a segurança das pessoas 
e das embarcações no mar, a sua 
principal missão, mas também com 
a valorização do trabalho, por via 
de melhores rendimentos e con-
dições de trabalho, e de práticas 
que visem o equilíbrio entre uma 
exploração racional e a sustenta-
bilidade das espécies. Iniciativas 
como a realizada em Sesimbra, 
assinalando o Dia Nacional do Mar, 
simbolizam esta prática de traba-
lho, de continuidade, apenas pos-
sível graças ao trabalho contínuo 
de entrosamento com os agentes 
do setor, sejam as associações se-
jam as entidades oficiais. 
Da pesca para as outras atividades 
marítimas a Mútua continuará a 
trabalhar na atividade de Maríti-
mo-turística e a reforçar a carteira 
de embarcações de recreio, bem 

como de outras atividades náuticas. Continuará também, à 
semelhança do trabalho desenvolvido em 2019 para os opera-
dores da marítimo-turística, a desenvolver ações de sensibili-
zação e formação para a segurança dos profissionais do mar.

INTERVENÇÃO NOS OUTROS VETORES
A Mútua mantém também uma estratégia de crescimento e 
diversificação dos diferentes ramos de seguros que explora 
para além das atividades marítimas, nomeadamente para o 
setor cooperativo e social.

DESENVOLVIMENTO INTERNO DA ORGANIZAÇÃO
Internamente continuará a privilegiar-se a formação dos tra-
balhadores, com vista à sua valorização profissional e pessoal, 
bem como para fazer face às necessidades de adequação da 
organização às novas diretivas nacionais e internacionais, nas 
áreas financeira, técnica e comercial, respondendo, entre ou-
tras, à Lei da Distribuição de Seguros, ao Regime Geral de 
Proteção de Dados, e às novas Normas de Relato Financeiro. 
Assim como continuará o processo de renovação de quadros 
que se tem vindo a desenvolver, face à estrutura etária da or-
ganização, com a integração de novos trabalhadores.
 
REFORÇO DA COOPERATIVA
O reforço da cooperativa é outra das prioridades da Mútua, 
prosseguindo os esforços para “aumentar o número de coo-
peradores e a sua atividade junto dos setores e associações 
que representam as atividades do mar e da economia social, 
elemento distintivo das suas origens, da sua história e do seu 
presente, enquanto única Cooperativa, Portuguesa, de Uten-
tes de Seguros”.

  ORÇAMENTO PARA 2020-2022

Orçamento de Proveitos e Custos

 
2018 2019 2020 2021 2022

Real Orçamento Orçamento Orçamento Orçamento
    
Prémios Emitidos 9.104.980 9.409.413 10.673.607 11.100.551 11.544.573

Prémios Resseguro Cedido -3.149.226 -3.246.743 -3.538.306 -3.762.727 -3.997.795

Prémios Não Adquiridos -101.411 -38.632 -120.808 -124.600 -128.523

Proveitos de Investimentos 1.633.459 862.921 834.477 819.229 803.594

Outros Proveitos 876.658 965.362 1.031.997 1.099.385 1.170.295

Total 8.364.460 7.952.321 8.880.967 9.131.838 9.392.144
    
Custos com Sinistros 4.791.519 5.101.372 5.646.114 5.795.535 5.903.127

Custos de Exploração 1.889.710 1.845.015 2.132.927 2.194.939 2.282.736

Custos com Investimentos 583.084 334.783 345.860 353.333 364.666

Outros Custos 125.822 103.500 110.500 110.500 110.500

Outras Provisões 174.345 5.000 5.000 5.000 5.000

Total 7.564.480 7.389.670 8.240.401 8.459.306 8.666.029
    
RESULTADO 799.980 562.651 640.565 672.532 726.115
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SENSIBILIZAÇÃO PARA A SEGURANÇA

Formação Mútua para Operadores 
de Marítimo-Turística no Algarve
Depois de Peniche e Nazaré, e tal como previsto, o Algarve re-
cebeu a 2.ª edição da formação “Sensibilização para a Seguran-
ça – uma abordagem ao Controlo de Multidões” para os opera-
dores de marítimo-turística desta região, onde a atividade tem 
uma forte expressão. A formação decorreu entre 7 de novembro 
e 7 de dezembro, com a participação de 30 formandos, de 15 
empresas do ramo. Seguindo o mesmo modelo de formação da 
edição anterior, ao longo de 3 dias de formação os participantes 
puderam apreender conceitos e práticas de trabalho, nas áreas 
da segurança a bordo (equipamentos e procedimentos) e com-
portamento humano (passageiros e tripulações), inglês náutico 
(com especial incidência nas expressões da Organização Marí-
tima Internacional para situações de emergência), através da 
análise de alguns acidentes (em sala, com recurso ao visiona-
mento de pequenos vídeos), e também formação no exterior, 
com exercícios práticos de combate a incêndios, com os Bom-
beiros (aqui reforçando estas matérias abordadas em sala), e 
junto das embarcações dos operadores participantes (a quem 
novamente se envia uma saudação especial de agradecimento 
pela sua disponibilidade nesta colaboração) identificando e ex-
perimentando equipamentos, boas práticas de trabalho. Contá-

Portimão – a formação teórica decorreu nas instalações dos Bombeiros. Na primeira ação contámos com o apoio da Mermaid Discovery, participante na formação, para 
a aula prática a bordo de uma embarcação e na segunda com a Algarexperience, também participante na formação.

Olhão – as aulas teóricas decorreram nas instalações do For-mar, e na segunda ação também no Centro de Ciência Viva do Algarve. O primeiro grupo fez a aula prática 
a bordo de embarcação da empresa RoyalNautic, e o segundo grupo a bordo de embarcação da Animaris, associadas da Mútua e participantes na ação.

mos com a Forsailing, e o seu coordenador Comandante Miguel 
Cândido, e o conjunto de materiais pedagógicos de apoio, que a 
Mútua editou, distribuídos aos participantes. 
Para além dos bombeiros municipais de Olhão e dos bombeiros 
voluntários de Portimão (a quem aqui deixamos uma vez mais 
um agradecimento, na pessoa do Comandante Luís Gomes, dos 
Bombeiros Municipais de Olhão, e do presidente da direção da 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Portimão, 
Álvaro Bila, e Comandante Richard Marques, bem como aos ope-
racionais que se disponibilizaram para fazer as demonstrações de 
combate a incêndios), a Mútua encetou uma parceria com o For-
-mar – Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar, que 
cedeu as suas instalações de Olhão, e que deu a conhecer a sua 
oferta formativa credenciada para estas áreas, agradecendo tam-
bém em particular, à equipa do For-mar Algarve, na pessoa da 
Dra. Angelina Ramos. A segunda ação no Algarve contou também 
com uma colaboração especial do Centro de Ciência Viva do Algar-
ve, que cedeu as instalações para a formação na tarde de sábado. 
Aos formandos em particular, e empresas associadas da Mútua, 
enviamos um agradecimento especial pela sua disponibilidade e 
colaboração.

Marta Pita
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Qualificação nas profissões do mar  
– desafios para 2020

Carlos Serôdio
Coordenador do Departamento de Formação e Certificação do FOR-MAR

O ano de 2020 constitui um tempo repleto de desafios para 
toda a comunidade marítima nacional, aos quais o FOR-MAR 
dispensará a necessária atenção no sentido de dar resposta 
às necessidades de qualificação dos profissionais e das em-
presas.
A alteração do quadro legal que regulamenta a atividade 
profissional dos marítimos, que decorre da publicação do DL 
166/2019 de 31 outubro, e respetivas Portarias regulamen-
tadoras, cuja publicação se aguarda, vem produzir uma mu-
dança muito significativa em toda a dinâmica do exercício 
profissional no mar, ao nível das diferentes carreiras, catego-
rias, formas de acesso e qualificações requeridas.
Esta situação irá exigir a maior atenção por parte do FOR-
-MAR no sentido de contribuir para as atempadas respostas 
às necessidades de todos os profissionais.
O FOR-MAR estará também muito empenhado no prosse-
guimento do desenvolvimento de competências transversais 
para marítimos, em áreas como a segurança no trabalho; pri-
meiros socorros, nomeadamente em Suporte Básico de Vida 
(o FOR-MAR é entidade acreditada pelo INEM para ministrar 
cursos SBV-DAE); competências digitais; e competências em 
língua inglesa, tendo em conta a cada vez maior internacio-
nalização do trabalho no mar.
O FOR-MAR dedicará uma redobrada atenção à promoção da 
literacia náutica e da cultura marítima em geral, através de 
atividades e projetos que desenvolverá no âmbito de diferen-
tes parcerias. Neste contexto, destacamos as colaborações já 
em curso com escolas do ensino básico e secundário, que vi-
sam o desenvolvimento de competências náuticas em jovens 

que frequentam cursos técnico profissionais de alguma forma 
relacionados com estes setores de atividade.
A proteção do ambiente, a sustentabilidade e em particular a 
proteção do ambiente marinho, terão um lugar de destaque 
na atividade que o FOR-MAR pretende desenvolver no quadro 
de parcerias com entidades externas nacionais e internacio-
nais, das quais resultarão projetos com forte impacto multi-
plicador ao nível da consciência ambiental.
Dando continuidade à sua missão, o FOR-MAR pretende pro-
mover um conjunto de ações de formação abrangendo apro-
ximadamente 6.000 formandos, distribuídos por 360 ações. 
O FOR-MAR desencadeará um relevante esforço na valoriza-
ção dos seus procedimentos e recursos pedagógicos, visando 
a melhoria contínua da qualidade da formação no âmbito dos 
objetivos consagrados no seu Sistema de Gestão da Quali-
dade.
O Plano de Atividades de 2020 consagra uma especial 
atenção à qualificação dos ativos dos sectores-alvo, dando 
ênfase ao desenvolvimento de ações de formação modu-
lar certificada. Em regiões onde a presença do FOR-MAR 
sempre constituiu um contributo para o esforço conjunto 
de coesão social, nomeadamente através da requalificação 
e valorização das competências socioculturais, o FOR-MAR 
continuará a dispensar a necessária atenção a esta reali-
dade.
Terminamos, fazendo votos que este ano de 2020, repleto de 
desafios, seja também uma oportunidade para a valorização 
profissional e da qualidade de vida nas comunidades da pes-
ca e para todos os marítimos em geral.

PUB INSTITUCIONALFormação Profissional
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Naútica de Recreio

Regata dos Descobridores 2019
Organizada pela Cofradia Europea de la Vela, a Regata dos Descobridores é uma 
homenagem aos países dos Descobrimentos. A Marés esteve lá e assistiu à largada 
da 2ª etapa da prova a bordo da Caravela Vera Cruz

Fotografias: Sérgio Saavedra

A regata é organizada pela Cofradia Europea de la Vela e 
«pretende constituir uma homenagem aos grandes países 
descobridores e aos territórios por eles descobertos», expli-
ca António Bossa Dionísio, presidente da Confraria Marítima 
Portuguesa e coordenador das etapas portuguesas, acrescen-
tando que a iniciativa «visa não só promover o intercâmbio 
desportivo, cultural e económico, mas também descobrir e de-
senvolver a compreensão e amizade entre amigos de diferen-
tes nacionalidades, unidos por uma paixão comum: o Mar».
Esta segunda edição decorreu de 31 de julho a 14 de agos-
to de 2019 e foi lançada a partir de Viana do Castelo, tendo 
como destino final Las Palmas, nas Canárias, e contou com a 
colaboração de entidades como o Clube de Vela de Viana do 
Castelo (CVVC), o Clube Naval de Cascais (CNC), a Associação 
Regional de Vela da Madeira (ARVM) e o Real Club Náutico de 
Las Palmas de Gran Canária (RCNGC).
Esta regata integrou o programa de eventos que assinalam os 

Uma das provas da regata contou com a participação do 
ANIXA II, o veleiro da Associação David Melgueiro, de 
que a Mútua é associada, que está ao serviço das ativi-
dades de carácter científico ligadas ao conhecimento dos 
oceanos e das artes de marinharia. Nesta regata o veleiro 
levou a bordo alunos da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, tendo competido na classe ORC, numa prova que 
decorreu em três etapas e que no total contou com mais 
de 20 barcos e mais de uma centena de velejadores. Ao 
seu skipper, e também nosso cooperador, Comandante 
José Mesquita, a Mútua envia uma especial saudação.

600 anos da descoberta da ilha da Madeira, razão pela qual o 
Presidente da Comissão Executiva das Comemorações dos 600 
Anos, Guilherme Silva e a Diretora Regional de Turismo, Dorita 

Veleiro ANIXA II, apoiado pela Mútua dos Pescadores
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Mendonça, marcaram presença na largada da 2.ª etapa da 
prova que ligou Belém à Madeira, onde os participantes esti-
veram entre 7 e 11 de Agosto, até iniciarem a 3.ª etapa em di-
reção ao Arquipélago das Canárias, para a final da competição.
O grande vencedor foi o barco português “Swing”, de José 
Augusto Araújo (vencedor da segunda etapa), impondo-se 
na classificação geral da classe ORC e arrecadando também 
o Troféu Fernando de Magalhães, que premiou o barco que 
realizou o menor tempo a percorrer totalmente as 1016 mi-
lhas náuticas. O “Proteína Sesenta e Cinco”, do galego Manuel 
Batallán (vencedor da primeira etapa) terminou na segunda 
posição da geral e o terceiro classificado foi o “Alzenit”, do ca-
nário Miguel Cantero (vencedor da terceira etapa). 
A organização congratula-se com o sucesso desta segunda 
edição e agradece a todos os colaboradores e patrocinadores, 
anunciando que já está marcada para o verão de 2021 a ter-
ceira edição da “Discoveries Race”, «para a qual estão reserva-
das importantes novidades tendo em vista o seu crescimento 
e consolidação como uma prova que já é considerada a regata 
oceânica de referência entre Portugal e Espanha».

Classificação

Clase Open
1 Swing, 9 p
2 Proteina Sesenta y Cinco, 19 p
3 Alzenit, 27 p
4 Papoa, 28 p
5 Capa, 29 p
6 Sao Gabriel, 29 p
7 Isla de Lobos, 30 p
8 Menenes, 39 p
8 Salseiro, 39 p
8 Perenquen, 39 p
8 Stella Polare, 39 p
8 Dream, 39 p

Classe ORC
1 Oceanía Dos, 12 p
2 Zarco, 17 p
3 Polar, 20 p
4 Nautilus, 21 p
5 Muyay, 22 p
6 Trasto VI, 22 p
7 Marujo, 23 p
8 Anixa II, 24 p
9 Solimar, 30 p

A bordo da Vera Cruz

A convite da organização, a revista Marés acompanhou a 
largada da 2.ª etapa da Regata dos Descobridores 2019 
a bordo da caravela Vera Cruz, uma réplica exata das 
antigas caravelas portuguesas. Foi construída no ano 
2000 no estaleiro naval de Vila do Conde no âmbito da 
comemoração dos 500 anos do Descobrimento do Brasil.
Destina-se a possibilitar o treino de vela e experiências 
de mar, sobretudo a jovens, a participar em provas e ou-
tros eventos náuticos, à investigação do comportamento 
e manobra das antigas caravelas e à realização de vi-
sitas de estudo com escolas em Lisboa e outros portos 
nacionais. A caravela Vera Cruz é tripulada pelos sócios 
da Aporvela que se voluntariam em viagens de treino de 
mar e vela, sobretudo direcionadas para os jovens.
A Associação Portuguesa de Treino de Vela foi fundada 
em 1980 e tem como objetivos principais fomentar o 
treino de mar e de vela e o interesse pelas coisas do 
mar, designadamente na juventude, e promover a pre-
servação do património náutico nacional. Não tem fins 
lucrativos e foi declarada entidade de utilidade pública. 
Presentemente, conta com cerca de 500 sócios e dispõe 
de um escritório em Alcântara.

Vice-Almirante Gouveia e Melo, Comandante Naval; António Bossa Dionísio, 
Presidente da Confraria de Marinha; e Pedro Proença Mendes, Comandante 
da Caravela Vera Cruz (à direita)
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Mestre João Alberto das Neves
(1939-2019)

A construção naval açoreana ficou mais pobre. O Mestre 
João Alberto faleceu.

João Alberto das Neves nasceu em São Jorge na freguesia 
da Urzelina a 23 de fevereiro de 1939 e iniciou a atividade 
de carpintaria, com os seus tios Marcelinos. Em 1960, ainda 
na Urzelina, inicia atividade na reparação naval.
Em 1971 fixou-se em Santo Amaro do Pico, passando a tra-
balhar nos estaleiros navais do Mestre José Teixeira Cos-
ta. A primeira construção em que participou foi da traineira 
“Senhora do Rosário”, que custou 120.000 contos à data, 
mantendo-se a trabalhar com o Mestre Costa até 1972. Nes-
ta fase construiu com ele cerca de 17 Traineiras.
Ainda em 1972 inicia a atividade de construtor naval por 
conta própria.
O Mestre João Alberto era um homem dotado de uma enor-
míssima “capacidade de trabalho e de um forte génio in-
ventivo” e “a sua obra é absolutamente impressionante 
quer pela qualidade rara do seu trabalho quer pela sua di-
mensão”, sendo simultaneamente um homem dotado duma 
enorme simplicidade. A ele se deve a construção de cerca 
50 embarcações de pesca artesanal, de 10 atuneiros frota 
azul, e muitas dezenas de lanchas. E pelas suas mãos foram 
recuperadas uma variedade de embarcações tais como: o 
iate Santo Amaro, o atuneiro Maria Leotina; lanchas Ba-
leeiras: Rosa Maria, Cigana, Medina, Garota, Açoriana entre 
outras, sendo que a última recuperação que fez foi da em-
barcação Espalamaca.
Nas nossas ilhas dos Açores e Madeira, no continente por-
tuguês, existem algumas milhares de embarcações cons-
truídas em madeira, e infelizmente a lei da vida tem-se en-
carregado de levar do nosso convívio muitos dos históricos 
mestres calafates deste país de marinheiros.
Recomenda-se então a todas as estruturas ligadas às ati-
vidades marítimas desde governos regionais, ao governo 

nacional, às autarquias locais, bem como às associações do 
sector, uma reflexão sobre esta realidade, pois infelizmente 
as tentativas passadas de formação profissional de  calafa-
tes, pouquíssimos  resultados trouxeram. Jovens calafates 
com idade inferior a 35 anos, muito provavelmente existirão 
apenas dois na Ilha da Madeira, os filhos do Mestre Jorge, 
outro construtor naval.
A importância sócio-económica do sector da pesca, o pas-
sado histórico da construção naval portuguesa, exige-nos a 
todos encontrar soluções urgentes para manter este sector 
de atividade vivo.
A construção Naval em madeira não poderá fazer parte dos 
álbuns da nossa história, a sua continuidade e o seu futu-
ro é duma enorme relevância. Felizmente ainda sobrevivem 
alguns estaleiros e calafates de enorme sabedoria. Por fa-
vor aproveitem esses conhecimentos, não deixem morrer a 
construção artesanal de madeira que como alguns saberão 
não se esgotava na construção de embarcações de pesca.

Para os familiares do Mestre João Alberto, para os picoenses 
marítimos que com ele conviveram durante décadas, a Mú-
tua dos Pescadores, deixa-vos um forte abraço.

Carlos Garcês

Foto: Canal de Youtube - Costa Ocidental / José Agostinho Serpa
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A mbiente e Recursos Marinhos

A Mútua dos Pescadores integra 
projeto de responsabilidade ambiental
“Blue Circular Postbranding Project” – Projeto de I&D em Espaço 
Marítimo da Universidade Europeia e Universidade da Beira Interior

João Delgado
Vice-Presidente da Mútua dos Pescadores

O Ericeira Business Factory foi o “palco” para a apresenta-
ção de um projeto inovador de responsabilidade ambiental 
que consiste na recolha de lixo marinho transformando-o 
em novos artigos de longa durabilidade.
Este projeto-piloto avança com a Ericeira como laborató-
rio nos próximos dois anos, tendo como justificação o facto 
desta vila ser classificada como Reserva Mundial de Surf, e 
daí a máxima importância em intensificar o desenvolvimen-
to de uma maior consciência ambiental, tentando garantir 
uma maior capacidade de preservação dos ecossistemas 
marinhos.
Com financiamento da A2S – Associação de Desenvolvimen-
to Sustentável da Região Saloia e da Comissão de Gestão do 
MAR2020, o projeto em causa será orientado pelos profes-
sores Carlos Duarte e Isabel Farinha da Universidade Euro-
peia e Rui Miguel da Universidade da Beira Interior.
Desenvolver processos criativos de Ecodesign de elevada 
qualidade, permitindo “recriar continuadamente” o lixo ma-
rinho, é outro dos objetivos do projeto. Segundo Isabel Fa-
rinha “o lixo é um erro de design”, deixando subentender 
que há sempre forma de reinventar a partir dos resíduos 
existentes e que reciclar de forma permanente o mesmo 
objeto será sempre possível!
Este “entronca” com outro projeto em curso desde 2016 da 
responsabilidade da Docapesca e da Associação Portuguesa 
de Lixo Marinho – “Pesca por um mar sem Lixo” -, que con-
siste na distribuição de contentores e sacos para a recolha 
de lixo marinho às embarcações de pesca. Em 13 portos do 
continente já estão instalados os ecopontos onde se deverá 
depositar o lixo recolhido pelos pescadores. 
A grande questão de partida colocada pelos promotores do 
“Blue Circular Postbranding Project” foi: depois de recolhido 
o lixo, o que fazer com ele? Em boa medida, o projeto nasce 
desta lógica interrogação.
Depois do projeto apresentado pelos seus responsáveis, foi 
dada a palavra àqueles que lhe darão consequência e razão 
de existir – os pescadores da Ericeira – que não faltaram 
à chamada! Estes profissionais desde logo vislumbraram a 
pertinência do projeto e a forma como o mesmo pode digni-
ficar a sua imagem e a sua atividade, afirmando que não são 
eles os principais poluidores do mar, pese embora tenham 
essa fama. Querem sim, e já o são de facto, ser parte da 
solução para o problema com que se defrontam. 
No entanto, não deixaram de aproveitar o momento para 
reclamar melhores condições para o portinho da Ericeira 
que, segundo o seu porta-voz, “enquanto o ordenamento do 
portinho não estiver concluído não podemos apontar sítio 
nenhum para a instalação do Ecoponto onde havemos de 
depositar o lixo!”
O mesmo representante da comunidade piscatória prosse-
guia com um rol de reclamações que afetam o normal de-
senvolvimento da atividade piscatória ao nível local “tenho 
feito imensas cartas à Administração da Docapesca e nada 

se passa”. Um outro pescador afirmava “não temos con-
dições nenhumas, é um porto sem rei nem roque, não há 
segurança, quem quiser pegar fogo aos barcos pode fazê-lo 
sem problema nenhum! Não temos higiene nenhuma, não 
há como manter o peixe, não há gelo, nem no verão, para 
conservar o pescado quando a temperatura atinge quase 40 
graus. Se as condições não se alterarem brevemente vou 
abandonar a atividade, vou-me dedicar à escola de Surf!”
Estas questões apresentadas pela comunidade piscatória da 
Ericeira só reforçam as linhas de pensamento e de atuação 
da Mútua dos Pescadores – como auspiciar a outros estádios 
de desenvolvimento humano, como as questões pós-mate-
rialistas ligadas à preservação ambiental, sem garantir as 
mais básicas condições de sobrevivência e de segurança 
para quem faz do mar a sua vida? Estas ações são impor-
tantes, mas há que garantir simultaneamente, a montante, 
a dignificação e valorização dos profissionais da pesca para 
que, a jusante, estas iniciativas sejam amplamente com-
preendidas e façam verdadeiramente sentido para as co-
munidades.
Percebendo, há muito, a verdadeira questão de fundo sobre 
estas questões ambientais e a forma como o modelo econó-
mico dominante vem colocando sérias ameaças à nossa vida 
coletiva, e não só na dimensão ambiental, e entendendo o 
relevo global, avassalador, com que estas questões hoje se 
revestem, a Mútua dos Pescadores não poderá passar ao 
lado destas matérias contribuindo efetivamente, por múlti-
plas formas, e não só na dimensão ambiental, para construir 
um mundo melhor. Daí a nossa recetividade total e o nosso 
imediato apoio ao projeto quando o mesmo nos foi apresen-
tado pela professora Isabel Farinha a quem agradecemos e 
saudamos pela valorosa iniciativa.
Para apadrinhar o projeto, subscrevendo a sua valia, esti-
veram presentes diversas entidades tais como a Docapesca, 
APLM, Associação de Pescadores Profissionais da Ericeira, 
Clube Naval da Ericeira, Câmara Municipal de Mafra, Socie-
dade de Geografia de Lisboa, Instituto Politécnico de Leiria 
e o Clube de Oficiais da Marinha Mercante.
Com esta rede de parceiros e apoiantes, só poderemos es-
perar os melhores resultados deste inovador projeto!
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Aliança cooperativa internacional

As directrizes concentram a atenção no objectivo e na missão 
da ACI face aos desafios que o mundo enfrenta. Simultanea-
mente apontam como fortalecer a identidade cooperativa nesta 
nova década. Reconhecem também a visão de 2020, estabele-
cida no Projecto para uma Década Cooperativa, e propõem es-
tendê-la até 2030. A estratégia concentra-se em quatro temas 
principais: promoção da identidade cooperativa, crescimento 
do movimento cooperativo, cooperação entre cooperativas e 
contribuição para a sustentabilidade. 
A Assembleia Geral da ACI também adoptou uma declaração na 
qual reitera seu compromisso com a “paz, bem-estar e prospe-
ridade para todos”.
A resolução explica o conceito de paz positiva, que, de acordo 
com o estudioso da paz Johan Galtung, está relacionada com as 
boas contribuições da comunidade, particularmente cooperação 
e integração, reconciliação e igualdade. A paz positiva precisa 
ser diferenciada da paz negativa, que se refere à ausência de 
violência. Submetida pelo conselho da ACI, a resolução insta o 
movimento a manter e aprofundar o seu compromisso com a 
paz positiva e exorta todos os seus membros a fortalecerem as 
suas acções para construir uma paz positiva com base na Agen-
da de Acção Cooperativa para a Paz Positiva da ACI.
Representantes do movimento cooperativo da Coreia do Sul 
anunciaram a realização da próxima Assembleia Geral e das 
demais iniciativas a ela ligadas em Seul, na Coreia do Sul, de 
11 a 16 de Dezembro de 2020, ano em que se comemoram os 
125 anos da ACI - Aliança Cooperativa Internacional.
Na Assembleia Geral, a ACI adoptou também uma resolução da 
sua Rede de Jovens, solicitando ao conselho da ACI que reveja 
os estatutos, artigos e orçamento relativos à juventude.
A resolução pede a inclusão, com direito a voto, de um repre-
sentante da juventude nos conselhos das regiões da ACI. As 
regiões da África e das Américas já têm representação juvenil 
nos seus conselhos. Também sugere a inclusão do plano de 
ação para jovens na estratégia global da ACI, com um orça-
mento alocado. “Os jovens estão prontos para a ação e procu-
ram apoio e orientação para melhor canalizar suas energias”, 
diz a resolução.

Conferência Internacional
“Cooperativas para o  
Desenvolvimento”
Na mesma ocasião realizou-se a primeira conferência mun-
dial da ACI tendo como foco a contribuição das cooperativas 
para os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da ONU organizada em parceria com o Governo da Repú-
blica do Ruanda, país em que 43% da população é membro 
de cooperativas.
“Estamos muito satisfeitos por estar neste país maravilhoso, 
onde compartilhamos, discutimos e demonstramos a contri-
buição das cooperativas para o desenvolvimento sustentá-
vel de nossas comunidades. Esta conferência é também o 
prelúdio da celebração do nosso 125º aniversário em 2020”, 
afirmou o presidente da ACI, Ariel Guarco numa entrevista 
colectiva com Soraya Hakuziyaremeye, Ministro do Comér-
cio e Indústria da República do Ruanda.
Como empresas centradas nas pessoas e principais actores 
do desenvolvimento, as cooperativas estão a contribuir para 
um futuro melhor e mais sustentável para todos, apoian-
do os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
ONU. A Agenda de Desenvolvimento Sustentável foi o foco 
dos debates “Cooperativas para o Desenvolvimento” e os 
ODS constituíram ângulos de intervenção para os palestran-
tes e participantes. 
No quadro do desenvolvimento e dos ODS, as questões 
abordadas incluíram o empoderamento das mulheres, a 
preservação do meio ambiente, a erradicação da fome e 
da pobreza, trabalho decente, cadeias de valor éticas, ha-
bitação acessível, igualdade, paz, e inovação no empreen-
dedorismo.
Foi aprovada a  Resolução de Kigali sobre o Desenvolvimento, 
reafirmando o compromisso do movimento Cooperativo com 
a Declaração Internacional sobre a Identidade Cooperativa. 
Para além dos membros, a conferência reuniu agências de 
desenvolvimento, responsáveis políticos, parceiros institu-
cionais, membros do governo, representantes de organiza-
ções internacionais e regionais, investigadores, e pessoas 
preocupadas com questões do desenvolvimento. 
A Conferência Global também foi a ocasião para a entre-
ga do Rochdale Pioneers Award 2019 , concedido a Howard 
Brodsky da CCA Global Partners nos EUA e a Byeong-Kim, 
da Federação Nacional da Cooperativa Agrícola (NACF) da 
República da Coreia. O prémio é a maior honra concedi-
da pela ACI. O objectivo é reconhecer, no espírito dos pio-
neiros de Rochdale, um indivíduo ou organização que deu 
uma contribuição extraordinária ao movimento cooperativo 
mundial.

Fonte consultada: site oficial da ACI

A última Assembleia Geral da ACI – Aliança Cooperativa Internacional decorreu a 17 de outubro de 
2019 em Kigali, Ruanda, com a participação de mais de 1.000 pessoas de 94 países. Ali se aprovaram 
as directrizes para um novo documento estratégico para liderar as cooperativas na próxima década, 
dando continuidade ao Projeto para uma Década Cooperativa, que termina este ano. Os participantes 
na Assembleia apresentaram sugestões para melhorar o documento

José Luís Cabrita
Conselho de Administração da Mútua dos Pescadores

Foto do site da ACI
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X COLÓQUIO IBÉRICO DE ECONOMIA SOCIAL DO CIRIEC 

I Colóquio Internacional de 
Economia Social da Fundação INATEL
No âmbito das comemorações dos 40 anos do CEEPS - Cen-
tro de Estudos da Economia Pública e Social (CIRIEC – Portu-
gal), numa conjugação de esforços com a Fundação INATEL, 
realizou-se nos dias 18 e 19 de Novembro de 2019 o X Co-
lóquio Ibérico de Economia Social do CIRIEC e o I Colóquio 
Internacional de Economia Social da Fundação INATEL, com 
o tema genérico de Sustentabilidade do Território, Património 
e Turismo Social e os seguintes subtemas: Sustentabilidade e 
Economia Social; Património e Economia Social; Turismo So-
cial; e Agenda 2030 e Economia Social. 
Os Colóquios decorreram com um dia de conferências, para a 
participação de especialistas nos temas específicos, e outro de 
sessões paralelas, abertas às comunicações apresentadas as 
quais tiveram como objectivo contribuir para alargar o debate 
e aprofundar o conhecimento sobre as matérias em apreço. 
No primeiro dia foram debatidos temas como a: SUSTENTABI-
LIDADE DO TERRITÓRIO E TURISMO SOCIAL, ESTRATÉGIAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO e PRESERVA-
ÇÃO E SUSTENTABILIDADE DO PATRIMÓNIO.
As sessões paralelas do dia 19 destinaram-se às apresenta-
ções de trabalhos de investigação realizados por membros da 
comunidade, no âmbito da temática do evento e que foram 
previamente submetidos à apreciação de um júri. 

As comunicações apresentadas tratam do papel que as en-
tidades da Economia Social desempenham, ou possam vir a 
desempenhar, na procura de novas vias de desenvolvimento 
sustentável voltadas para a coesão territorial.
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Cultura Costeira
BRASPOR 2019

Diálogos em Torno da Linha 
de Costa: O oceano que nos une

Aconteceu entre 9 e 12 de outubro de 2019, o IX Encontro da Rede Braspor. 
Mais extactamente em Sagres. Grande parte das apresentações decorreram na 
recuperada lota velha, com vista sobre o porto e os novos edifícios funcionais que 
vieram substituir a estrutura histórica, que manteve traça na reabilitação – da qual 
resultou uma ampla sala polivalente para conferencias e exposições. Daqui se 
partiu para as incursões no terreno, sempre guiadas, sempre surpreendendo

Maria do Céu Baptista
Consultora Cultural da Mútua dos Pescadores

A estrutura dos dias seguiu anterior conceito iniciando-se os 
trabalhos com a viagem entre Lisboa e o Algarve. Manuel 
João Pinto agarrou o grupo com comentários cientificamente 
oportunos e que se iam ordenando ao ritmo de uma paisa-
gem conhecida como os dedos da mão. João Alvarinho Dias, 
Ana Ramos Pereira e Luís Cancela da Fonseca contribuíram 
ou encarregaram-se eles mesmos de orientar outros percur-
sos e paragens, que entremearam as comunicações orais e as 
apresentações de posters. Quer o percurso inicial quer estas 
visitas deixaram muito claro ao participante atento nacional e 
ao brasileiro, que a mudança e alteração contínua deste tre-
cho territorial, cujas marcas a arqueologia da paisagem e do 
construído costeiro comunicam, está em curso.
O seminário não ignora edições passadas e não pode ser con-
siderado um evento em solitário, embora a estrutura de cada 
evento seja autónoma. Nota-se sobretudo entre os participan-
tes brasileiros recorrentes que a rede lhes é útil quer no país de 
origem quer quando permanecem por períodos em Portugal, 
em âmbito de investigação universitária. Enorme importância 
é dada às publicações científicas que emergem dos encontros 
e que requerem um esforço organizativo assinalável e até raro 
em Portugal, pois o lapso de tempo entre os eventos e a sua 
publicação continua a diminuir, apesar da escassez financeira.

As comunicações (as simples apresentações de trabalho uni-
versitário ou as mais exigentes e cuidadas comunicações de 
trabalhos de investigação ou ainda os relatos intermédios de 
trabalho de terreno em curso) apontam para a necessidade de 
olhar para o próprio conceito de linha de costa. Um conceito 
mutável e complexo, em permanente construção que se vai 
redefinindo pela análise de reflexões anteriores e das inter-
venções que se foram fazendo ao longo dos tempos e a modi-
ficaram. E ainda pela comparação entre regimes e actos legis-
lativos e mais recentemente a atenção ao uso dos media pelos 
grupos de pressão, sobretudo em caso de eventos gravemente 
erosivos.  As temáticas ambientalistas e novas formas de gerir 
recursos mereceram destaque assim como a introdução de 
temáticas transdisciplinares como o olhar sobre os plásticos. 
O carácter científico do encontro - bem marcado também pelo 
modo como os participantes enquadram as suas apresenta-
ções em pressupostos metodológicos e em nichos de inves-
tigação por explorar - vai deixando no entanto espaço para 
questionamento:  
Consegue a investigação, mesmo quando adopta práticas de 
trabalho de terreno ou de investigação-ação, sensibilizar as 
comunidades, os grupos de interesse, os sistemas educativos 
e culturais, e os partidos políticos para a fragilidade, vulnerabi-



Fevereiro’20 39

lidade e instabilidade da linha de costa, sem alarmismos nem 
activismos de momento? E se sim, fá-lo de modo sustentável 
e duradouro? Como é medida essa sustentabilidade?
Consegue a investigação interessar-se pelo tipo e âmbito das 
relações que se estabelecem, ou não, entre sistemas e orga-
nizações das comunidades que co-habitam e co-exploram os 
diferentes ecossistemas, todos à janela de um amplo oceano 
de recursos?
E que tipos de relação se estabelecem entre a investigação 
e essas organizações ou sistemas? São dependentes ou in-
dependentes de programas e projectos? Transformam-se em 
estruturas de diálogo e sensibilização em permanente interac-
ção? Ou apenas casualista? 
Os dias correm intensos e os momentos pausa-café são pou-
cos para relaxar o corpo-mente de tanta informação. É ao jan-
tar onde o grupo se distende e confraterniza. Só aí o investi-
gador despe um pouco a camisola universitária para se abrir, 
também um pouco, mantendo ainda os sub-grupos e muitas 
vezes a relação professor-aluno.
A Mútua dos Pescadores abriu os trabalhos com a apresenta-
ção de um projecto local que radica no conceito do projecto 
Celebração da Cultura Costeira, mais especificamente o Guia 
para o litoral de Vila Chã, desenvolvido por Bruno Costa e Te-
resa Azevedo criadores da chancela MAR DE EXPERIÊNCIAS. 
Os participantes foram convidados e reflectir sobre as emo-
ções que cada pequeno evento traz às pequenas comunidades 
piscatórias e a facilidade com que se pode passar da surpresa 
à zanga, da raiva à frustração e à perda de força, interesse e 
identidade. E acima de tudo criou-se a atmosfera para apro-
fundar o mistério do ato criativo de raiz local tão necessitado 
nos processos de desenvolvimento. O Guia foi bem acolhido e 
criou curiosidade sobre a forma como uma Seguradora pode 
ser tão activa no terreno, apoiando tomadas de consciência 
individuais com tão grande impacto social e comunitário, 
Tal como em ocasião anterior (revista Marés n.º73 de 2015) 
deixamos registo das apresentações orais mais relevantes, 
mencionando ainda que alguns participantes aproveitaram 
para apresentar trabalhos em curso, em formato poster, num 
tempo que lhes foi dedicado e que mereceu a atenção dos 
restantes investigadores.

• CONHECIMENTO ECOLÓGICO LOCAL DE PESCADORES E APRECIAÇÃO DE 

RECURSOS PISCATÓRIOS E SEUS PRODUTOS ENTRE AS COMUNIDADES LO-

CAIS DA BACIA HIDROGRAFICA DO RIO MINHO (PT)

• NA MARÉ DOS DOCUMENTOS: CONTRIBUTO DOS ARQUIVOS PARA A HIS-

TÓRIA DO LITORAL PORTUGUÊS ATRAVÉS DE UMA ANÁLISE DO PORTAL POR-

TUGUÊS DOS ARQUIVOS (PT)

• O DETRITO PLÁSTICO EM PRAIAS COMO INDICADOR DE COMPORTAMENTO 

SOCIAL (BR)

• O HOMEM E OS ECO SISTEMAS COSTEIROS. CO-EVOLUÇÃO VERSUS IM-

PACTOS CUMULATIVOS – UMA REFLEXÃO (PT)

• GESTÃO DE ZONAS COSTEIRAS COM RECURSO A ALIMENTAÇÃO ARTIFI-

CIAL DE PRAIAS (PT)

• VIVER À BEIRA-MAR: FORMAS, USOS E TRANSFORMAÇÕES DO LITORAL 

GAÚCHO NO SÉC. XX (BR)

• MAR, ZONA DE PROSCRIÇÃO E CONFINAMENTO DE MARES (PT)

• AUMENTO DE ESFORÇO PESQUEIRO: MODELANDO EFEITOS DA “TRAGÉDIA 

DOS COMUNS” EM UM ECOSISTEMA ESTUARINO (BR)

• COMUNIDADES DE PESCADORES ARTESANAIS E SUAS ESTRATÉGIAS PARA 

GERIR TERRITÓRIOS E RECURSOS MARINHOS: EXPERIÊNCIAS NO LITORAL 

DO CEARÁ, BRASIL (BR)

• ANÁLISE ESPAÇO-TEMPORAL DO ESTUÁRIO DO RIO JAGUARIBE, CEARÁ, 

BRASIL (BR)

• APONTAMENTO SOBRE ALMENARAS DA COSTA ALGARVIA A PROPÓSITO DE 

UMA INTERVENÇÃO NA TORRE D´AIRES (PT)

• IMPACTOS DE ÁREAS URBANIZADAS NO RIO PARAÍBA, BRASIL (BR)

• MEMÓRIAS DE UM LITORAL: O CASO DE EROSÃO COSTEIRA DO LITORAL 

DE CAUCAIA, CEARÁ, BRASIL (BR)

• PERCEPÇÃO DE UMA COMUNIDADE DE PESCADORES ARTESANAIS SOBRE 

TARTARUGAS MARINHAS, NO MUNICÍPIO DE LUCENA, PARAÍBA, BRASIL (BR)

• OS POSSÍVEIS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS NA CONSTRUÇÃO DE EM-

PREENDIMENTOS DE ENERGIA EÓLICA MARINHA (OFFSHORE) NO CONTEXTO 

DO LITORAL DO NORDESTE DO BRASIL (BR)

• AS COMUNIDADES PISCATÓRIAS EM PORTUGAL NA ERA DAS ALTERAÇÕES 

GLOBAIS: DESAFIOS E PARADOXOS (PT)

• A POLUIÇÃO MARINHA DURANTE A ÉPOCA MODERNA E A BALEAÇÃO EM 

SÃO SALVADOR DA BAÍA (PT)

• EXPOSIÇÃO INTERACTIVA COMO FERRAMENTA DE SENSIBILIZAÇÃO PARA 

A CONSERVAÇÃO DE RECIFES DE CORAIS (BR)

• DESIGUALDADE SOCIOAMBIENTAL DO TURISMO DE SEGUNDA RESIDÊNCIA 

NA ZONA COSTEIRA. UM ESTUDO DE CASO NO LITORAL SUL DO ESTADO RIO 

DE JANEIRO (BR)

• POLÍTICAS, GOVERNANÇA E DINÂMICAS PARTICIPATIVAS NAS ZONAS COS-

TEIRAS (PT)

• A LAMA NA PRAIA DO CASSINO: O CASO DE DEZEMBRO DE 2018 (BR)

• IMPACTOS LOCAIS E GLOBAIS NA DEGRADAÇÃO DOS RECIFES DE CORAIS 

NO BRASIL (BR)

• EMPREGO DE DADOS UAV NA DELIMITAÇÃO DE LINHA DE COSTA MEDIANTE 

CRITÉRIOS GEOMORFOMÉTRICOS DA INTERFACE PRAIA-DUNA (BR)

• EROSÃO COSTEIRA E A PERCEPÇÃO DE PESCADORES ARTESANAIS DO MU-

NICÍPIO DE LUCENA, PARAÍBA, BRASIL (BR)

• RECONHECER A COMPLEXIDADE, ANALISAR A TOTALIDADE E TRANSFOR-

MAR A REALIDADE: A ZONA COSTEIRA BRASILEIRA COMO EXEMPLO DA NE-

CESSIDADE DE UM NOVO PARADIGMA (BR)

• PROJECTO “PLASTICUS MARITIMUS” ALGUMAS REFLEXÕES (PT)

• DINÂMICA DE MANGUEZAIS ASSOCIADOS A ESTUÁRIOS-LAGUNARES DA 

COSTA OESTE DO ESTADO DO CEARÁ (BR)

• FRAGMENTOS DE UM IMAGINÁRIO MARÍTIMO: FONTES E TRADIÇÕES POÉ-

TICAS (PT)

A Rede BRASPOR define-se assim na sua página ofi-
cial: Rede informal, aberta, de geometria variável, que 
visa fomentar a cooperação entre investigadores, de vá-
rias áreas do saber, que se dedicam ao estudo dos sis-
temas costeiros.
Aquando da primeira reunião, no Porto, em 2011, foi de-
cidida a realização de encontros anuais, ora em Portu-
gal, ora no Brasil, para propiciar o contato entre os seus 
membros, apresentação dos resultados das suas pesqui-
sas e estabelecimento de novas ações de colaboração. 
Assim, depois do Porto (PT), em 2011, Paraty (BR), em 
2012, Ponte de Lima (PT), em 2013, Manaus (BR), em 
2014, Mértola (PT), em 2015, Fortaleza (BR), em 2016, 
Sesimbra (PT), 2017, Rio Grande (BR), em 2018, Sagres 
(PT) de 9 a 12 de outubro de 2019. O próximo en-
contro, o X, realizar-se-á em Santos, S. Paulo, em 
outubro 2020.

Mar de experiências – Guia do Litoral de Vila Chã



Johann Sebastian Bach

Pertencendo a uma das famílias com mais fortes tradições mu-
sicais de que há memória, da qual já foram identificadas cerca 
de oitenta personalidades com esse dom (a título de exemplo, 
recordamos quatro antepassados ilustres: Heinrich Bach, Johann 
Ludwig Bach, Cyriacus Bach e Sgnr. Bach), este músico alemão 
nasceu em 1685 e morreu em 1750.
É considerado por muitos o compositor mais profundo da histó-
ria. 
E em termos de genialidade – sem menosprezo pelas muitas 
dezenas de outros enormes compositores, sejam estrangeiros, 
como Palestrina, Monteverdi, Vivaldi, Haendel, Rossini, Gluck, 
Haydn, Schubert, Chopin, Schumann, Verdi, Liszt, Wagner, Bra-
hms, Berlioz, Tchaikovsky, Mahler, Puccini, Stravinski, Prokofiev, 
Gershwin, Debussy, Schoenberg e Stockhausen, ou portugueses, 
como Carlos Seixas, Marcos Portugal, João Domingos Bomtem-
po, Vianna da Motta, Luís de Freitas Branco, Fernando Lopes-
-Graça e Emmanuel Nunes - apenas lhe encontramos paralelo 
em Mozart e Beethoven. 

Mas, claro, cada apreciador elegerá o seu preferido, em função 
da sensibilidade própria.
Como sabemos, o barroco musical, que vigorou entre 1600 e 
1750, sucede ao período renascentista, onde se impõe a polifo-
nia; e precede o classicismo, que se carateriza por um estilo mais 
estruturado e sóbrio.
A música barroca, muito requintada, e que dá o desenlace fi-
nal na criação da ópera (estranhamente o único grande género 
musical coevo que J. S. Bach não explorou), tem como um dos 
principais recursos técnicos uma prolixa componente ornamen-
tal e faz uso sistemático do baixo contínuo (acompanhamento 
instrumental harmónico e ininterrupto, normalmente através do 
cravo).
J. S. Bach, o seu expoente máximo, integra-se exatamente no 
final desse período, cujo estilo seria então substituído, a partir da 
segunda metade do século XVIII pelo classicismo, onde come-
çaram também por pontuar, entre outros, curiosamente, alguns 
dos seus filhos, nomeadamente Johann Christian Bach, Wilhelm 
Friedemann Bach, Johann Christoph Friedrich Bach e Carl Philipp 
Emanuel Bach.
E a música do pai quase caiu no esquecimento, apenas sendo 
resgatada nos inícios da centúria seguinte, a partir do momento 
em que o grande compositor romântico Mendelssohn recuperou 
e organizou uma récita da esplêndida Paixão Segundo São Ma-
teus.   
J. S. Bach começou por ser um excelente cantor e instrumentista, 
mas depressa caminhou igualmente no sentido da composição.
A sua imensa obra, toda ela de superior qualidade, pode dividir-
-se entre música profana e música sacra de inspiração luterana.
Não sendo possível fazer aqui uma enumeração exaustiva, va-
mos apenas destacar alguns daqueles que, na opinião do arti-
culista - evidentemente sempre discutível -, constituem os seus 
mais impressivos trabalhos.
Música profana: Concertos Brandburgueses, Suites (conjuntos 
de danças diferenciadas), Variações Goldberg (música para te-
clas), O Cravo Bem Temperado (música para teclas), A Arte da 
Fuga (música para teclas), Tocatas e Fugas (música para órgão).
Música sacra: A Paixão Segundo S. Mateus, Oratório de Natal, 
Missa em Si Bemol Menor, Cantatas, Magnificat (cântico recita-
do).
E quanto à sua atualidade?
Experimente o leitor, ainda que porventura menos familiarizado 
com a temática, escutar algumas destas peças, e provavelmente 
verificará que afinal até já conhecia a música de Johann Sebas-
tian Bach…

A rte e Cultura

Adelino Cardoso
Cooperador da Mútua
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Nas páginas da Marés, já se abordaram, com o detalhe possível, biografias de gran-
des personalidades musicais. Por isso, seria quase uma injustiça esquecer outro dos 
maiores vultos da arte dos sons





Da Mútua
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As Jornadas técnico-comerciais do Grupo Mútua realizaram-se 
em Sesimbra, vila com fortes tradições marítimas, conjugando-
-se com a realização Encontro do Dia Nacional do Mar - Desafiar 
o Futuro das Pescas.
Assim, na véspera do Encontro, reuniram-se os trabalhadores 
e membros do Conselho de Administração para um dia de tra-
balho diferente, mas igualmente intenso, em que se procurou 
fazer o balanço dos últimos cinco anos da Mútua e da Ponto 
Seguro, bem como perspetivar o futuro das duas empresas.
Como em qualquer outra atividade, os números são muito im-
portantes e permitem ter uma noção clara dos vários indica-
dores de crescimento e, na manhã das Jornadas, todos pude-
ram constatar que o Grupo Mútua tem crescido de uma forma 
constante permitindo superar as metas anteriormente estabe-
lecidas. Este crescimento, como se percebeu ao longo do dia, 
resultou do empenho de todos, trabalhadores e dirigentes, po-

Jornadas do Grupo Mútua
tenciando as capacidades de cada um e sem virar as costas aos 
desafios com que nos deparamos.
No centro do debate estiveram também os temas que fazem 
parte do código genético destas duas empresas, a Pesca e a 
Contratação Pública. A Mútua, que no dia a seguir tinha as vá-
rias entidades ligadas às Pescas reunidas a discutir os proble-
mas do setor, quis também ela perceber o que pode fazer para 
melhorar o serviço prestado aos armadores e pescadores e para 
reforçar a sua liderança nos seguros deste importante setor da 
economia nacional. Já a Ponto Seguro, que tem diversificado a 
sua carteira, trouxe para cima da mesa os desafios e as perspe-
tivas de trabalho numa área em que é por todos reconhecida.
Sem abandonar os seus vetores âncora, as duas empresas que-
rem continuar a crescer, e no período da tarde a reunião teve 
um amplo debate sobre os outros setores em que a Mútua e a 
Ponto Seguro intervém, com a apresentação das experiências, 
propostas e ambições de cada um. Afinal, também faz parte 
do Código Genético da Mútua a ampla discussão dos temas em 
que trabalha.
Este dia foi ainda de confraternização entre colegas, muitos que 
passam meses sem se verem, e terminou com um jantar em 
que estiveram presentes trabalhadores de Norte a Sul do país, 
passando pelos arquipélagos da Madeira e dos Açores.
As Jornadas são o momento ideal para alinhar estratégias e 
retemperar forças para o futuro que todos desejamos que con-
tinue a ser preenchido por grandes sucessos da Mútua e da 
Ponto Seguro.

Marco Sargento

Coro Grupo Mútua em CD
O Coro Grupo Mútua decidiu avançar em 2019 com a gravação do seu primei-
ro trabalho em CD, lançado já este ano, que reflete o trabalho desenvolvido 
desde a sua fundação em 2012, recuperando temas do período inicial, como 
a canção alentejana, “Não quero que vás à monda”, até aos mais recentes, 
como a canção “Vou ser como a toupeira”, do cantautor José Afonso, prestan-
do também desta forma a sua homenagem a este autor, nas comemorações 
do seu 90.º nascimento (2019). Este trabalho, possível graças ao “apoio e 
carinho” da Mútua, tal como se pode ler nos agradecimentos, foi gravado no 
Estúdio New Step Studio, por Rogério Duarte, o trabalho gráfico do álbum 
ficou a cargo da empresa Duplix, e a reprodução foi da responsabilidade da 
Speedmedia. A todos os nossos ouvintes e aos órgãos dirigentes da Mútua em 
especial, deixamos aqui uma vez mais os nossos calorosos agradecimentos!

Marta Pita

Nota: O CD pode ser solicitado na sede da Mútua em Lisboa 



43Fevereiro’20Fevereiro’20 43

Vida associativa da Mútua em destaque

No primeiro trimestre de 2020, para além das reuniões 
regulares do Conselho de Administração, reúnem os 
Conselhos Regionais, para culminar com a reunião do 
Conselho Nacional e Assembleia Geral de associados no 
final de março, para aprovação do relatório de gestão 
de 2019. No último trimestre do ano estima-se o orça-
mento e desenha-se o plano de trabalhos para 2021, 
convocando-se novamente, primeiro o Conselho Nacio-
nal, e depois os associados para a sua Assembleia geral 
magna, onde aprovarão o mesmo documento que agora 
se aprovou, para os anos seguintes. Assim é a vida de 
uma cooperativa, sempre sujeita ao escrutínio dos seus 
membros.

A última Assembleia Geral do ano decorreu a 15 de dezembro 
de 2019 e foi mais um marco na vida da Mútua dos Pescado-
res, quer pelos excelentes resultados que foram ali apresenta-
dos pelos órgãos de gestão, quer pelo número de associados 
presentes e a qualidade das intervenções.
Só no final do 1º trimestre de 2020 teremos os dados finan-
ceiros referentes a 2019, mas a informação avançada permite 
afirmar que este será mais um ano de acentuado crescimento 
em termos de Prémios Brutos Emitidos. Foram estes núme-
ros permitiram ao Conselho de Administração apresentar um 
Plano de Atividades e Orçamento para o triénio de 2020-2022 
com bases sólidas e com boas perspetivas para os anos que se 
avizinham, reafirmando a Mútua como a seguradora do Mar.
O Plano de Atividades e Orçamento aprovados nesta Assem-
bleia Geral apresentam um conjunto de ações em que se quer 
continuar a trabalhar, mas também novas iniciativas a desen-
volver nos próximos anos para a modernização da cooperativa 
e a adequação das resposta às exigências legais e do setor, 
com um especial enfoque na formação para os cooperadores. 
Outro sinal do reforço da Mútua foi a participação verificada 
nesta Assembleia, estando presentes mais de uma centena de 
pessoas que fizeram questão de marcar presença na vida ativa 
da sua cooperativa. 
Estes resultados não poderiam ter sido alcançados sem o es-
forço de todos, dirigentes, cooperadores e trabalhadores em 
prol da prestação de um serviço de exceção a todos aqueles 
que se dirigem à Mútua, tomadores de seguros, segurados ou 
beneficiários.

Marco Sargento

Mais de uma centena de associados em Lisboa

Antes da Assembleia Geral, a 30 de novembro, o Conse-
lho Nacional reuniu na Sede para apreciar o Plano de Ati-
vidades e Orçamento, tendo estado também presentes 
membros dos outros Órgãos Sociais, como o Conselho de 
Administração, Conselho Fiscal e Comissão de Avaliação 
e Vencimentos.
No início da reunião foram apresentados os pressupostos 
que permitiram construir estes documentos, a saber, a 
situação financeira da cooperativa, que continua a cres-
cer. 
Face a estas notícias, já expectáveis, pois a Mútua tem 
vindo a crescer nos últimos cinco anos, tanto o Conselho 
Nacional como o Conselho Fiscal emitiram parecer po-
sitivo sobre estes documentos que foram aprovados na 
reunião da Assembleia Geral de 15 de dezembro.
Após este momento mais formal, a reunião abordou ou-
tros assuntos ligados à atividade da Mútua, à Pesca e 
Marítimo-turística, tendo sido louvado o trabalho desen-
volvido também com a organização do Encontro do Dia 
Nacional do Mar em Sesimbra, em parceria com a Câma-
ra Municipal de Sesimbra. 
A Mútua continua a crescer e apresenta uma vida interna 

Conselho Nacional e Conselho Fiscal da Mútua dos Pescadores valorizaram o trabalho 
desenvolvido e aprovam o Plano de Atividades e Orçamento para 2020-2022

Reunião do Conselho Nacional na sede da Mútua em Lisboa 

dinâmica, como a Assembleia Geral veio a comprovar, o 
que leva a todos a encarar os próximos anos com grande 
confiança e sentido de responsabilidade.
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Um abraço, D. Hilda Barreto!
A D. Hilda, como é conhecida, faz 101 anos no dia 13 de maio 
deste ano. Dizem os colegas que com ela lidaram e trabalha-
ram que não esquecem a sua voz meiga - e garantem que 
está igual! – a sua postura elegante e forma de estar, sempre 
bem disposta e pronta para ajudar o próximo. Hilda Barreto 
entrou na Mútua em 1965, para o “PBX”, como telefonista. A 
Mútua era então a pequena Mútua dos “pescadores sem pa-
trão”, aquela que poucos conheceram, do Estado Novo, com 
apenas 12 trabalhadores e onde tudo era feito com o tempo 
que hoje não se tem! Saiu da Mútua nos anos oitenta e deixou 
saudades! O Coro foi visitá-la ao seu lar Casa Nossa Senhora 
da Vitória, em Lisboa, no último Natal de 2019, juntamente 
com Joaquim Simplício, atual diretor geral adjunto e a antiga 
colega Teresa Horta, que não quiseram faltar ao encontro da 
sua antiga colega. Foi um momento especial de alegria e co-
moção que se sentiu entre todos. Obrigada D. Hilda por este 
momento e até breve!

Ao centro Hilda Barreto, com Teresa Horta e Joaquim Simplício, e os elementos 
do Coro Grupo Mútua

Mútua presente!
A Mútua dos Pescadores não faltou a mais uma edição da Nau-
ticampo, a única Feira de dimensão nacional vocacionada para a 
náutica de recreio e desportos náuticos, em Lisboa. Destacamos 
nesta edição o feliz encontro com o senhor Ministro do Mar, Ri-
cardo Serrão Santos, e o Secretário de Estado das Pescas, José 
Apolinário, que na visita oficial à Feira, puderam trocar impres-
sões com Jerónimo Teixeira, Presidente da Mútua, e José Luís 
Cabrita, membro do Conselho de Administração. Jerónimo Tei-
xeira teve ainda a oportunidade de oferecer ao Ministro o primei-
ro CD do Coro Grupo Mútua, que teve também na Nauticampo 
uma atuação especial.
A Mútua esteve também na primeira edição da “Feira do Mar e 
da Sustentabilidade”, na Figueira da Foz, organizada pela As-
sociação Comercial e Industrial da Figueira da Foz (ACIFF), em 
parceria com a Câmara Municipal, um festival que pretendeu 
apresentar empresas que se têm dedicado ao desenvolvimento 
de opções mais sustentáveis nas suas áreas de negócio, bem 
como empresas que desenvolvem atividades muito específicas 
relacionadas com as atividades marítimas, como a Mútua no que 
respeita à oferta especializada de seguros para estas ativida-
des. O festival “Sabores do Mar de Peniche”, contou também 
com a presença da Mútua dos Pescadores, ao lado de outras 
empresas locais e regionais, dedicadas às atividades marítimas. 
Finalmente destacamos a presença nas tradicionais Festas de 
Nossa Senhora do Rosário de Troia, padroeira dos pescadores de 
Setúbal, que todos os anos mobiliza as comunidades ribeirinhas 
do Sul do Tejo. Procissão de Tróia

Nauticampo 2020
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VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “TREVO DA FELICIDADE”
Vila do Conde, Comp: 8,95 m; Boca: 3,40 m; Pontal: 1,20 m; GT: 5,40 
Casco: Alumínio; Licenças: Cerco p/ bordo, Armadilhas de Gaiola 8 a 29 mm (Cama-
rão branco legitimo), Pesca à Linha – Cana e Linha de mão, Redes de Tresmalho de 
Fundo >= 100 mm, Pesca a Linha – Palangre de Fundo – Espécies Demersais; Motor: 
VALMET DE 69,87 KW; Eletrónicos: 1 Sonar, 1 GPS Plotter, 2 Sondas, 1 Radar, 1 Piloto 
automático e 1 VHF 
Contactar: 936 211 027/933 993 156

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “FALCÃO PEREGRINO”
Vila do Conde, Comp: 14,65 metros; Boca: 4,10 metros; Pontal: 1,49 metros; GT: 
18,54; 
Casco: Madeira; Licenças: redes de emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, redes de 
tresmalho >= 100 mm, armadilhas de gaiola – alcatruzes, 
pesca à linha – cana e linha de mão, pesca a linha – palangre de fundo – espécies 
demersais; embarcação com protocolo da ameijoa de 1998; 
Motor: Pegaso (diesel 118,00 kw); Electrónicos: 1 Multifunções com Sonda e Radar, 2 
computadores, 2 VHF, 1 AIS, Piloto automático, Radar 
Contactar: 966 335 701/ 918 117 251

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “FLECHA”, PE-2375-L
Peniche, Comp: 7,20 m; Casco: fibra de vidro com cabine e convés. Motor: IVECO 
fixo; 
Artes autorizadas: Emalhar de um pano – de fundo, Tresmalho – de fundo, Armadilhas 
de gaiola, Pesca à linha – utensílios de dilacerar, Pesca à linha – palangre de fundo
Contactar: 968 101 125/ 964 388 323

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “TU E EU”, PE-2198-C
Peniche, Comp.ff 10,13 m; Boca 3,13 m; Casco: fibra de vidro; Arq. Bruta 8,07 Ton
Arq. líquida 2,42 Ton; Motor Valmet gasóleo -101.43 KW; Licenças de Pesca:
Armadilhas de Gaiola – 30 a 50 mm, Pesca à Linha – cana e linha de mão,
Pesca à linha – Palangre de fundo; Multifunções Garmin XSV 10”: GPS Map /Sonda/
Radar; Sonda – KODEN; Radar – Raytheon; Gps – Shipmate RS 5900; Gps Map – Sei-
wa; Piloto Automático – Raytheon; VHF – Sailor; VHF – Marine; Artes:
3 Canas com carreto elétrico, 140 Selhas de aparelho (90 mono 50 multi), 3 conjuntos 
de Cabaças- 150/ 200/250 braças.
Contactar: 966 717 542

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “RAJA”, PE-2208-C
Peniche, Comp.ff 10,55m; Comp. sinal: 8,88m; Boca de sinal: 3,50m; Casco: Ma-
deira; Ano: 1997; 
Motor fixo IVECO 44,74 Kw 60HP 2500 r.p.m. a gasóleo; Artes licenciadas: Tresmalho 
de Fundo, Armadilhas de Gaiola, Pesca à Linha Cana e linha de mão e Palangre de 
fundo, Emalhar de 1 pano
Contactar: 918 868 240 / 262081283

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “RONDÃO”
VF-63-C, São Miguel, Açores; Comp. FF – 12,26. Boca Sinal – 3,48. Motor – Vetuz 
Deutz 115KW. Artes licenciadas – Salto e Vara, Linhas de Mão, Palangre de Fundo.
Contactar: 962417220 ou 296584776

VENDE-SE GUINCHO PARA BARCO DE PESCA
Sesimbra - Preparado para trabalhar com bombas de débito variável. Muito estimado. 
Estava montado numa traineira de cerco.
Contactar: 910514534

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “BIRRINHAS” S-1690-L, Setúbal 
CFF – 6,26 m; Arq.bruta (GT) – 2,31. Motor Fixo, Mwm, 25,74 Kw. Gasóleo. Convés 
corrido.
Licenças: Armadilhas – gaiola 30 a 50mm; Pesca à linha: Piteira, Cana e linha mão, 
Palangre de fundo, Toneira. Redes de emalhar 1 pano de fundo – 80 a 99 mm/ >= 
100 mm 
Contacto: SETUBAL PESCA - setubalpesca08@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “DIJOR” T-370-L 
OBE 7,50 m em Fibra de Vidro – com Alador, Licenças de Pesca e palamenta completa. 
Motor YAMAHA semi novo, 80 CV com injeção direta. Eletrónicos: SONDA A CORES; 
GPS; RADIO BALIZA; VHF e RÁDIO 
Contacto: 963 101 730

VENDE-SE EMBARCAÇÃO SEMI-RÍGIDA VALIANT DR750 (AKRON), PÓVOA 
DE VARZIM
Motor Verado de 200HP 4T, arco de luzes em inox com escada lateral de mergulho, 
consola PT6 com direcção hidráulica e comandos digitais (SmartCraft). Motor com 350 
horas e revisão das 300 horas feita na marca.
Preço: 15500€ (IVA incluído), não inclui sonda nem VHF.
Pode ser visitada na Marina da Póvoa, mediante marcação através do 965 147 385

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
Eletrónicos: M-R MERCURY  30KV; YAMAHA 50 KV; RADAR, JPS  GARMIN, SONDA, 
RADIO  VHF. Com várias artes licenciadas (emalhar, tresmalho, pesca à linha, artes 
de levantar, armadilhas). 
Contacto: 917 802 391
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime de con-
trato, 3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais angolanas. A em-
presa possui alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente até 60 
m.; quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do pescado em 
Portugal; sem necessidade de pagamento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ 
parte das capturas. CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença de alca-
truzes. Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes emalhar 1 
pano de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 pano de deriva 35 a 
40 mm; arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre de 
fundo espécies demarsais. Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; motor 105 
HP. Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, tresmalho, pa-
langre e pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e sistema 
alagem novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema hidráulicos 
novos; sonda a cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 
m. pontal; 2.35 m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 mm; 
palangre de fundo; arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 m.; GT 
4.06; pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 252 620 
253 (Póvoa de Varzim)
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tempos. 
Contactar: 914 258 057
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 HP-4 
tempos; com consola central com caixa de comandos da Yamaha; com sonda e GPS, 
com Haleron de Inox e luzes de navegação; palamenta completa classe-5. Visto-
rias em dia. Em muito bom estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira 
– 963969222 - minacio.8125@gmail.com – envio de fotografias para os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; boca: 2,60 m.; 
calado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxima: 1400 Kg; deslocamento má-
ximo 2900 Kg; massa (sem motores) 1500 Kg; lotação 10 pessoas; motor Honda 200 
cv.; motor Honda auxiliar 20 cv.; reservatório combustível: 270 litros. Equipamento 
sanitário, pequeno quarto 3 pessoas, frigorífico (85L) e pequeno grelhador. Contacto: 
Miguel Amorim – 938 046 479 / 919 667 309
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Mariner, fora de borda; 
4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 0,558; Lotação: 4 p.; Casco: P.R.F.V.; 
Tipo e zona 5 águas abrigadas; Modelo: B.14; H.P.25; 189 Km gasolina M; Sonda 
registadora marca J.M.F - modelo 707; nausat marca Garmin - modelo 126. Contacto: 
Isaac Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 HP – 4 
Tempos; com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda JRC/Cores, GPS-
-Garmin-420/cores; palamenta completa classe-5. Em muito bom estado. Valor: 
12.500,00 €. Contacto: Miguel, Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor Cummins, modelo 
NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripulação, 2 casas de 
banho, bar, licença de navegação rio Guadiana e costa sotavento do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação turística com 
esta embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis e 4 trampolins). Contacto e 
informações: Rui Gaspar - 968 831 553

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA, NAZARÉ
Pesca Milagrosa -  Armador Joaquim Nuno Carlinhos Meca (Nazaré) 
Tel.  917 249 675

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme”, NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tresmalho, Armadilhas 
de gaiola, Alcatruzes Anzol. Contacto 969 750 459

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “JEREMIAS”, QUARTEIRA 
Casco: Fibra de vidro; Comp.: 6.98m; Boca: 2.36; Pontal:0.72; Motor principal Yama-
nha potência: 50hp 4 tempos; Motor auxiliar /alternativo: suzuki potência: 25hp novo 
4 tempos / Casco interior dividido em 3 tanques; 3 armários de popa; tambor inox; 
material salvação; quadro elétrico; Iluminação à ré e proa com dois projetores led 
12v; Gerador 220v e projetores 2 de 400 w e 1 de 250 w; Gps: Garmin GPSmap 521 
novo; Sonda: Navman Fish 4507 novo; Licenças: Tresmalho de fundo; Pesca à linha-
-utensilio de dilacerar; Pesca à linha-palangre de fundo; Artes: 80 panos de rede de 
80mm, 40 novas e 40 usadas, mas em bom estado. Vários utensílios de pesca. Esta-
do: Como novo, todo o equipamento para pesca profissional. Contacto: 910 872 808
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania (ultima ge-
ração), tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 14,98 m; comp. entre 
perpend. 13,00 m; pontal: 2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta (GT) 26.70. 
2 VHF, 3 GPS, 1 radar. Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar e tresmalho/linha-
-palangre de fundo. Bom preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353
VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chumbo para pesca ao cho-
co lula polvo, com coroa de picos inoxidável extremamente resistentes e duráveis 
picos afiados varias cores disponíveis brilham no escuro para pesca noturna as lulas 
(mencionar na compra). Preço: € 30,00euros - 12 unidades - quantidade negociável. 
Entregues em 24h em todo país - portes incluídos - só paga quando recebe em casa. 
Telefone: 910000000 / Email: artigos1988@hotmail.com

VENDE-SE BARCO “FORTUNA DO MAR”, N- 2176 C, NAZARÉ
Comp. fora-a-fora 15,96 m.; Motor Catterpliar 190 Cv (Mod. 306). 
Licenças: Redes/1 pano /Covos Palangre. Com quota de Apanha de Pescada - 45 
toneladas.
Contacto – 965476938

VENDE-SE ALADOR DO ESTIVADOR DE REDE
Em muito bom estado.
Contacto: 910514535 – Sesimbra
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
c/ 4,70M muito recente - 8.500 euros
Motor Honda a quatro tempos 40 cv; Equipado com chart- plotter Sonda e GPS Ray-
marine a Côres; Licenças de Rede de Emalhar de 1 Pano de Fundo; Pesca à Linha 
Palangre de Fundo; Cana e linha de mão; Piteira; Toneira; Artes de levantar- Rede de 
saco com boca fixa. Inclui atrelado praticamente Novo.
Contactar: Paulo 912 547 557
VENDO LICENÇA DE REDE DE EMALHAR DE 1 PANO DE FUNDO
Contacto: Paulo 912 547 557

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE LADEIRA”, PENI-
CHE
Cump f.f. 9,65 m; Boca sinal 3,75 m; Ponta de sinal 1,50 m. Casco em Fibra. Motor 
SISUDIESEL, 70 KW. Artes licenciadas: Pesca à linha (palangre de fundo, cana e linha 
de mão); tresmalho, emalhar 1 pano; armadilhas de gaiola e abrigo.  
Contactar: 261 411 247 ou 914 201 951

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “CAETANO MARAFONA”, VILA 
DO CONDE
Com licenças de pesca e aparelhos. GT 83. 18,5 m 
Contactar: 966 706 311/962 759 877

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE HORÁCIO”, FARO
Contactar: AMAP – Associação Mútua Financeira Livre dos Armadores da Pesca Geral 
Centro – Tel. 262 780 370 I Fax. 262 780 371

VENDE-SE LANCHA, BARCO, BOTE PESCA LOCAL ”QUIM ROSCAS”, SESIM-
BRA
Cump. 7,80 da fibramar com ponte fibramar. Licenças covos, alcatruzes, palangre 
fundo, redes emalhar. Gps, Sonda, vhf, radar, radio fm (tudo como novo). 2 motores 
hidráulicos, guincho, alador pratos, poleia, muitos apetrechos em inox. Dois motores, 
1 Yamaha 80hp (100), 1 Yamaha 40hp (60).
Toda a palamenta incluída. 
Contactar: AAPCS - Associação de Armadores de Pesca Artesanal Centro e Sul, Se-
simbra
Telf 212 280 586 / Fax 219 363 228 / Tel 964 382 464

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA ”SOFIA ODÍLIA”, SESIMBRA
Comp: 9.96m. Arqueação Bruta: 5.00m. Boca: 2.85m. Pontal: 0.92m. Casco: Madei-
ra. Motor : Volvo Penta de 63.38 KW
Licenças de Pesca: Tresmalho de fundo >= 100mm; Palangre de fundo – Espécies 
demersais; Toneira; Emalhar de 1 Pano – 80 a 90mm e >=100mm; Eletrónicos: 
Sonda, Radar, GPS
Contactar: 969 805 751/212 280 586

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “CARLA PATRÍCIA”, ALBUFEIRA
Comp. fora a fora 6;98; Pontal de sinal: 0,72; Boca sinal: 2,47; Arqueação Bruta: 
2,480, Casco: Fibra de vidro – PRFV; Licenças de pesca: armadilhas de gaiola-covos, 
pesa a linha, rede emalhar 1 pano, tresmalho de fundo; Motor Propolsor - 50cv ( 820 
horas) Yamaha – 37,29 KW. Contacto: 967 315 965 






